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FRENTE 1 História Integrada

MÓDULO 37 Revolução Mexicana

1. INTRODUÇÃO

No México, o ano de 1823 marca
o fim do governo de Augustín Iturbide
e abre um longo período de ins ta bi li -
da de com as disputas caudi lhes cas.
O general Antonio López de
Sant’Anna sobressai, impondo-se a
diversos go vernos.

Várias vezes presidente, Sant’Anna
aliou-se aos conservadores, susten -
tan do-se no poder pela força das
armas. A Igreja Católica e os gran des
la ti fundiários também estiveram ao la -
do dos conservadores, sendo favo rá -
veis a um governo centrali za do. O
avan ço dos liberais mexicanos ocor -
reu quando, durante o governo de
Sant’An na, o Texas e outros ter ritó rios
foram perdidos para os Esta dos Uni -
dos. Desgastados, os con ser va dores
não conseguiram conter a insa tis fação
po pular e, em 1855, em meio a uma re -
vol ta popular, Sant’Anna era derru ba -
do. Assumi ram os liberais li de rados
por Benito Juárez.

Em 1857, o México adotou uma
nova Constituição, cujos termos de sa -
 gra  daram, e muito, aos conserva do -
res, à Igreja Católica e ao exér cito, por
ter ex tinguido os tribunais mili ta res e
ecle siás ticos, o que retirava o po der
des ses grupos e fortalecia o Es   ta do.
Juá rez, índio zapoteca, fora ex co -
 mungado pela Igreja Católica, além
de ter sofrido forte oposição dos con -
servadores. Em resposta lançou mão
das Leis da Reforma, que pro mo viam
a separação entre Estado e Igreja, su -
pri miam a co bran  ça de dízimos, im -
plan tavam a liberdade de culto e
tornavam o ensino leigo. Es sas
reformas pro vocaram uma guerra ci -
vil, a Guerra da Reforma, que durou
dez anos (1858 –1868).

O governo de Juárez, em razão
da crise gerada pelas disputas inter -
nas, havia suspendido o pagamento
da dívida externa — os maiores cre -
do  res eram França, Inglaterra e Es pa -
 nha. Esse fato foi utilizado pelos con-  

ser  vadores, que, derrotados, pe diram
auxílio a essas nações para pro  mo ver
uma intervenção no Mé xi co. Inglaterra
e Espanha não ce de ram aos conser -
vadores, porém a França de Na po -
leão III resolveu aten der a tais apelos.

O governo francês, apoiado pe los
conservadores e clérigos, impôs uma
Monarquia no México, go ver na da
pelo arquiduque Fer nan do Ma xi mi -
liano, da Áustria.

Liderados por Juárez, os liberais
e patriotas travaram uma guerra de
guer rilhas contra a dominação fran -
cesa. Contando com a colaboração
dos Es tados Unidos, em 1867 ex pul -
sa ram os franceses e executaram
Maxi mi  lia no por fuzilamento.

2. PORFIRIATO

Após a morte de Juárez, o país
en contrava-se arrasado e novas lutas
ar madas pelo poder continuaram até
que, em 1876, Porfirio Díaz deu um
gol   pe, estabelecendo uma prolon ga -
da dita dura.

Pretendendo implantar um pro gra -
 ma de governo que realizasse o desen -
volvimento mexicano, baseado na
ciência e na técnica, recorreu ao ca -
 pital estrangeiro. As explorações pe -
 tro lífera e mineradora foram en tre gues
às com panhias inglesas e nor te-
americanas; houve a manutenção dos
lati fún dios, que passaram a ser explo -
ra dos, também, por estran gei ros; a
co mu nidade indígena, o ejido, desa -
pa re ceu, pois o governo passou a
exigir o título de posse das terras (Lei
dos Baldios, de 1893–1902). Co mo os
índios não possuíam tais títulos, o
governo confiscou as terras e as ven deu
a latifun diá rios e a em pre sas estran -
geiras. A pe sar dos al tos ín di ces de cres -
cimento do país, a maio ria da popula  -
ção vivia em franco pro  ces so de empo -
brecimento, re sul ta do da gran de entra -
da de ca pitais es tran gei ros, caracterís- 
ca típica dos paí ses de pen  dentes.

A concentração de terras tornou-
se um grave problema. No Sul essa si -
tuação resultava da monocultura da
cana-de-açúcar, desde o Período Co -
lo  nial; no Norte, em função da pe cuá -
ria, mineração e, também, da agricul-  
tu ra. Os mais prejudicados com essa
es trutura fundiária foram os índios,
que passaram à situação de mendi -
cân cia.

A política social do Porfiriato con -
sis tiu em uma repressão constante à
po pulação, inibindo e dividindo os
gru pos menos favorecidos pelo cres -
ci  m ento econômico do país. As tra di -
ções culturais indígenas foram subs ti-
   tuídas pela influência estrangeira, que
as desprezava.

Desse desenvolvimento nasceu
uma classe média que exigia re for -
mas democráticas e o direito de par -
 ti  cipação política. A elite me xi ca na
tam  bém não estava satisfeita, pois
grande parte da riqueza foi parar em
mãos estran gei ras, e, além disso, o
grande avanço econômico não foi
acompanhado por uma mo der ni za -
ção institucional, pois Porfirio Díaz
era, de fato, um ditador. O Porfiriato
era um modelo desgastado até mes mo
para os Estados Unidos, que in ves -
tiam no México. Díaz, ao buscar in ves -
timentos europeus para neu tra li zar a
influência norte-ame ricana, per deu o
apoio desse importante ali a do, que
passou a in cen tivar a opo si ção a Díaz.

3. O PROCESSO DA 
REVO LU ÇÃO

Em 1910, Porfirio Díaz convocou
elei ções pre si den ciais, e a oposição
lançou o nome de Francisco Madero
pa   ra concorrer ao cargo.

Díaz mandou, então, que se pren   -
desse Madero antes das elei ções e
que somente o soltassem após o
término do pleito. Em liber da de, Ma -
de ro refugiou-se no Texas, de on de
pas sou a incentivar a revolu ção. Ao
prometer a devolu ção das terras aos
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camponeses e reformas elei to rais,
ganhou a adesão dos cam po neses do
Sul — liderados por Emi liano Za pata
— e do Norte, liderados por Fran cisco
(Pancho) Villa.

Em maio de 1911, Porfirio Díaz re -
nunciou e Madero as su miu pro viso ria -
mente a Presidência da República,
que lhe foi confirmada em eleições no
mesmo ano. As expectativas em tor no
do governo a ser realizado por Ma dero
eram enormes, pois para que seu
movimento se concretizasse, contou
com um amplo apoio social, prin  ci -
palmente das camadas po pulares.
Porém, à medida que o tem po ia pas -
sando, Madero mos trava-se ex  tre  ma -
mente moderado diante das rei  vin di- 
cações das camadas po pu la res e, ao
mesmo tempo, ex tre ma men te be  ne -
volente com os antigos adep tos do
Porfiriato, que permaneceram em car -
gos go ver na men tais.

Devido a essa posição dúbia e
mo derada, Madero passou a enfren -
tar a oposição das camadas popula res
que clamavam por reformas ur  gen  tes,
como a reforma agrária pro posta por
Zapata. Como Zapata não conseguiu
fazer-se ouvir e ter as rei  vin dicações
atendidas por Ma de ro, rom peu o
apoio que dava ao go ver no e lançou
o Plano de Ayala, propondo reforma
agrária imediata, con fisco de 1/3 das
terras que es ta vam nas mãos de
gran des latifun diá rios para serem
entregues aos cam po neses, criação
de um banco para dar crédito à agri -
cultura e confisco de bens dos que se
opusessem às re formas do Plano. A
situação passou por um momento de
radicalização das forças sociais e
Francisco Ma de ro não conseguiu ter
habilidade política para, ao mesmo
tempo, fazer re for mas destinadas às
camadas po pu lares, preservar o la ti -
fúndio e ga ran tir os interesses es tran -
gei ros. Esse fa to culminou com um
golpe, desfe chado pelo general Vic -
to   ria no Huerta — apoiado pelos Es ta -
dos Unidos e em presas estran geiras
— contra Fran cis  co Madero, que foi
executado em 1913.

Victoriano Huerta, apesar do
apoio norte-americano, não era um
no  me de consenso para liderar o país.
O governador do Estado de Co hauilla,
Venustiano Carranza, não reconheceu
o seu governo e passou a compor

uma frente anti-huertista, reu nindo em
torno de si figuras como Pan cho Villa
e Álvaro Obregón.

As relações de Huerta com os
Estados Unidos passaram a ficar es -
tre mecidas a partir do momento em
que o ditador passou a favorecer a en -
trada de capitais ingleses no país, que
chegaram a superar os norte-ame -
ricanos, pondo em risco os in te resses
destes últimos, principal men te no
setor pe tro lífero. Daí para a re ti ra da de
apoio foi um passo, que logo se
realizou com o presidente Wil son,
dando apoio a Carranza e, ao mes mo
tempo, inter vin do no México, pre tex tan -
do a morte de norte-ame ri ca nos cau -
sada pelo processo re vo lucio ná rio. 

Victoriano Huerta fugiu e o poder
foi, brevemente, dividido entre Za pa ta
e Pancho Villa. No curto período em
que Zapata administrou o Estado de
Mo rel los, colocou em prática a re for -
 ma agrá ria e fixou limites para a pro -
priedade. Rea lizou uma série de
re  formas sociais, criou escolas téc ni -
cas, indústrias de fer ra mentas e o po -
vo exercia o poder por meio da
de mo cra   cia.

4. O RETROCESSO 
DA REVOLUÇÃO

Quando Carranza passou a ocu -
par a Presidência do país, seus se gui -
dores lançaram-se contra o Estado de
Morellos, em 1916. Nesse mes mo ano
reuniu-se a Cons ti tuinte, que pro mul -
gou a Cons titui ção em 1917. Um re -
trocesso era vi sí vel no pro cesso
re vo lucionário, mar can do a vi tória da
eli te sobre as ca ma  das po pu lares.

A Constituição separava o Es ta do
e a Igreja; a pro prie   dade privada era
reconhecida; o ejido voltava a exis  tir,
porém sob a forma de coo pe ra  tiva
controlada pelo Estado; foi es ta be le -
cida a igualdade jurídica e re ligiosa;
foram feitas concessões tra ba lhis tas,
co mo a jornada de tra balho de oito
ho ras por dia, o reconhecimento do
di rei  to de greve e de associação dos
tra  balhadores.

Em 1919, vítima de uma em bos ca -
da, Zapata foi assassinado, tendo
ocor rido o mesmo com Pancho Villa,
em 1923. As pressões norte-america -
nas aumentaram e ameaçavam o país
com possíveis intervenções mili ta res.

A década de 1920 marcou no
México um período de paralisação de
lutas sociais. Mas, de certo modo,
ocor reram momentos de avanço das
con quistas sociais. Durante a pre si -
dên cia de Álvaro Obregón (1920-24),
os sindicatos organi zaram-se e as es -
colas leigas espalharam-se pelo país.
Elias Calles (1924–28), durante sua
pre  sidência, aprovou a lei que limi ta -
va o tempo de exploração das ja zi das
de petróleo por empresas estran gei r -
as e criou o Partido Re vo lu cio  ná rio
Nacional (PRN). Em 1928, Obre gón
candi da tou-se novamente à Pre si -
dência e foi eleito; porém, foi assas si -
nado antes da posse. A crise de 1929
trouxe uma série de pro ble mas e
disputas internas no México, o que
não foi um fato iso lado do restante
dos países capi ta listas.

5. RETOMADA DAS
CONQUISTAS POPULARES 

Em 1934, foi eleito Lázaro Cár de -
nas para a Pre si dên cia da República.
Nacionalizou e distribuiu milhões de
hec  tares de terras aos camponeses,
reto mando o projeto de reforma a grá -
ria do ejido, sistema pelo qual a par -
cela de terra distribuída mantinha seu
ca ráter comum ou coletivo.

Foi fundado o Banco de Crédito
Nacional, para dar apoio financeiro
aos camponeses. As greves ope rá -
rias dei xaram de ser reprimidas e vá -
rias leis, ampliando os direitos sociais,
fo  ram aprovadas.

Em meio aos efeitos da crise de
1929, Cárdenas iniciou uma série de
obras públicas visando gerar em pre -
gos para a população. E, sem dú vi da,
a sua maior medida nacionalista foi a
criação da Petróleo Me xi cano – Pemex,
que, a partir de 1938, asse gu rava o
mo nopólio estatal sobre o petróleo.

As reformas empreendidas por
Cá r denas não tiveram um caráter re -
vo  lu cionário. Na reali da de, elas atre -
la ram o movimento po pular ao Es ta-  
do, neutralizando-o po  litica men te, ao
mesmo tempo em que a bur gue sia
me xicana se fortalecia, “coo pe rando”
com os Estados Uni dos e, com isso,
esvaziando o con teúdo so cial da
Revolução Me xi ca na.
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6. CRONOLOGIA

1855 – Afastamento  definitivo  do
general Sant’Anna do poder.
1857 – Nova Constituição Mexicana.
1876-1911 – Porfiriato.
1893-1902 – Execução da Lei dos
Baldios.

1911 – Início  da  Revolução  Mexi -
cana.

– Plano de Ayala.
1913 – Morte de Madero.
1919 – Morte de Zapata.
1920-1924 – Governo de Álvaro
Obregón.

1924-1928 – Elias Calles.
1929 – Fundação do Partido Revo lu -
cionário Institucional (PRI).
1934 – Eleição de Lázaro Cárde nas.

MÓDULO 38 República da Espada: Governo Provisório

1. INTRODUÇÃO

Dá-se o nome de República da
Es pada ao período republicano de
1889 a 1894, correspondente aos go -
ver  nos dos marechais Deodoro da
Fon   seca e Floriano Peixoto. Carac te ri -
zou-se pelo fato de os militares exer -
ce rem o Poder Executivo, com apoio
dos se tores civis ligados às elites
agrá  rias, prin cipalmente dos cafei cul -
 tores do Oes te Paulista. Foi uma fa se
de con so lidação do regime re pu bli -
cano e de preparação para a cha -
 mada Re pú blica das Oligar quias
(1894-1930).

2. GOVERNO PROVISÓRIO
(1889-FEVEREIRO DE 1891)

Proclamada a República, foi ins -
tituído um governo provisório che fia -
do pelo ma re chal Deo do ro da
Fon  se ca. Seus pri mei ros decretos de   -

termi na ram o banimento da Família
Im pe   rial, o es ta be le ci mento de uma
nova ban dei  ra nacional, a se pa ração
entre a Igreja e o Estado, a liberdade
de cul  tos, a se cu larização dos ce mi -
té rios e a grande na turalização.

Por determinação do ministro da
Fa zenda, Rui Barbosa, realizou-se
uma política de incentivo à indústria,
caracterizada pela facilitação dos cré -
ditos bancários, pela ex ces  siva emis -
 são de pa pel-moeda e pela es pe-
  cu lação com ações. Gerou-se uma
crise conhecida como En ci lha men -
to, que provocou inflação, au men to
da dívida pública, quebra de ban cos
e em pobrecimento de inú me ros
peque nos investidores.

Elegeu-se um Congresso Cons                 -
tituinte que, em 24 de feve rei ro de
1891, promulgou a primeira Cons ti tui -
ção republicana do Brasil, for temen te
in fluenciada pelo modelo norte-ame -
ricano. Foram extintos o Po der Mo de -

ra dor, o cargo de pri mei ro-mi nistro, a
vitaliciedade do Se na do, o vo to cen -
sitário e as eleições le gis  la tivas in di -
re tas. A nova Cons ti tui ção es tabe-  
 le ceu a tripartição de po deres, o sis -
tema pre si dencialista, a elei ção di reta
do pre sidente da Re pú bli ca pa ra um
man dato de 4 anos (sem direito à re -
elei ção) e o sufrágio uni versal mas  cu -
li no (excluídos os ana lfabetos e as
pra ças de pré, isto é, os sol dados e
ma  ri nheiros rasos). Tam bém foi esta -
be  le cido o sistema fe de rati vo,
com a concessão de au to no mia aos
Esta dos-membros da União.

A Constituição de 1891 deter mi -
nou que a primeira eleição presi den -
cial fosse realizada por voto indireto,
por meio do Congresso. Visando en -
fra que cer Deodoro (que era o can di -
dato natu ral à Presidência da Repú- 
 blica) e pro vocar uma cisão entre os
militares, os po líticos civis apoiaram a
candidatura do marechal Floriano Pei -
xoto à Vice-Presidência.

3. CRONOLOGIA

15/11/1889 – Proclamação da
República.
19/11/1889 – Nova Bandeira.

1889 – Decreto  de  Banimento  da
Família Imperial.
1890 – Convocação da Cons ti -
tuinte.
1891 – Promulgação  da  Consti tui -

ção Republicana.
– Eleição do marechal Deo do -

ro  da  Fonseca,  1.o presi dente do
Brasil. 

1. O GOVERNO CONSTITUCIO -
NAL DO MARECHAL DEO -
DORO DA FONSECA (1891)

Eleito para a Presidência da Re -
pú blica, o marechal Deodoro logo se
in dispôs com o Congresso Nacio nal.
Es te, usando como pretexto o favo re -
ci mento do presidente a um amigo na

construção de um porto na cidade de
Torres (RS), aprovou o projeto da Lei
de Responsabilidade do Pre si -
den te da República, que abria a
pos si bi li da de de se declarar o im pe -
dimento do chefe de Es tado. Deo doro
vetou o projeto; mas, ao perceber que
o Con gres so ia rejeitar seu veto e pro -
mul gar a lei, deu um golpe de Es ta do.

O Congresso Nacional foi fe cha -
do. Os governadores es ta duais (ex -
ce to o do Pará) solidarizaram-se com
o presidente. Mas a Marinha, lidera da
pe lo almirante Custódio de Melo, re -
vol  tou-se em defesa da legalidade.
Pa  ra evitar derrama mento de sangue,
Deo doro renun ciou à Presidência da
República.

MÓDULO 39 República da Espada: Governos de Deodoro e de Floriano
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2. O GOVERNO CONSTI TU CIO -
NAL DO MARECHAL FLORIA -
NO PEIXOTO (1891-1894)

Ao assumir o poder, o vice-pre si -
dente, marechal Floriano Peixoto, rea -
briu o Congresso, mas afastou os che  fes
de governo estaduais que ha viam
aderido ao golpe de Deodoro. Os po -
líticos ligados à aristocracia ru ral apoia -
 ram a permanência de Flo ria no Peixoto
à frente do governo até com   pletar o
mandato de Deodoro, mui   to em  bora
o artigo 42 da Cons ti tui  ção de ter -
minasse que, caso o pre si  dente da

República não chegasse a com  ple tar
metade de seu mandato, o vi ce-pre -
sidente deveria convocar no va elei -
ção presidencial. Um ma ni fes to de 13
ge nerais e almirantes, exi gin do que
Flo  riano cumprisse o art. 42, foi punido
com a reforma (apo sen tadoria) de seus
sig na tários.

Floriano enfrentou e re pri miu com
violência duas re voltas: a Re vo lu -
ção Fe de  ra lista do Rio Grande do
Sul e a Revolta da Ar ma da no Rio
de Janeiro. Os dois mo vi mentos, que
con    tavam com a partici pação de adep   -
tos da mo  narquia, aca ba ram por fundir-

se, mas foram vencidos. O pa pel de
Flo  ria no nesses episó dios va leu a ele
os epí tetos de Ma rechal de Ferro
e Con so li da dor da Re pública.

Apesar de seus par ti dá rios exal -
ta dos insistirem pa ra que se implan tas   -
se uma ditadura militar, Floriano Pei xo to
per mitiu que se realizasse a elei ção
pre sidencial. Seu sucessor foi um civil,
paulista, cafeicultor e re pu bli cano his -
tórico – Prudente de Mo  rais –,
cuja posse assinalou o tér mino da
Re pú blica da Espada e o iní cio da
Re pú bli ca das Oli gar quias.

3. CRONOLOGIA

1889 – Proclamação da República.
1890 – Eleições para o Congresso
Cons tituinte.

– Crise do Encilhamento.

1891 – Promulgação  da  Constitui -
ção e eleição indireta do ma  re chal
Deodoro da Fonseca.

– Renúncia  de  Deodoro  da
Fon  seca.

– Início do governo do mare -
chal Floriano Peixoto. 
1893 – Revolta da Armada e Revo -
lução Federalista.
1894 – Eleição de Prudente de
Morais (primeiro presidente ci vil).  

MÓDULO 40 Bases Sociopolíticas da República Oligárquica

1. INTRODUÇÃO

A segunda fase da República Ve -
lha se inicia com a ascensão de Pru -
 den te de Morais (1894), pri mei ro
pre  si  dente civil da República. 

q Biografia:
Prudente de Morais
Nascido em ltu, no interior do

Estado de São Paulo, a 4 de outubro
de 1841, Prudente José de Morais
Barros só con seguira estudar graças
a um pe cú lio deixado por seu pai e à
ajuda de seu padrinho, o português
Antônio José da Silva Gordo, que, em
1867, se tornaria seu sogro. Não foi
um aluno ex cepcional, mas na Aca -
demia de Di rei to tornou-se amigo de
co legas que mais tarde seriam no tó -
rios homens pú blicos, como Campos
Sa les, Ran gel Pestana e Bernardino
de Campos. A partir de 1863, já advo   -
gava em Pi ra cicaba e iniciava sua
carreira política, ele gen do-se ve rea -
dor: em 1865, era prefeito da quela
cidade e, em 1867, tornava-se de pu -
tado provincial. Não foi na primeira
hora que esse político liberal aderiu
às ideias republicanas: ape nas em
mea dos da década de 1870 ins cre -
veu-se no Partido Re pu bli ca no. Em
1877, porém, já seu nome figu rava
entre os três deputados da agre  mia -

ção eleitos para a Assem bleia Pro vin -
cial de São Paulo, ao lado de Ce sário
Mota Jr. e Martinho Prado. No limi tado
espaço deixado pela mo nar quia
centra liza dora às Assem bleias Pro   vin -
ciais, Pru den te de Morais con se   guiu
con quistar um lu gar de des ta que, de -
fen den do a fe de ração e a au  to no mia
das pro vín cias e dos mu ni cí pios,
como con  dição es sencial para a re -
no va ção da vida polí tica na cio nal. Elei -
to deputa do em 1885 e em 1888, às
vés peras da Repú blica já era um po -
lítico impor tante; pro cla mado o no vo
regi me, fez parte do triun virato que go -
ver nou pro visoria mente São Paulo, as -
 su mindo de pois, sozinho, o go ver no
do Estado, por dez meses; nesse pe -
 río do teve oportu nidade de pôr em
prá tica algumas de suas convicções
po   líticas, como a laiciza ção do en si no
e o estrito federalismo. Candidato opo   -
sicionista à Presidência da Re pú bli  ca,
em 1891, foi derrotado por Deo   doro,
mas Floriano, seu com pa nheiro de cha -
pa, elegeu-se vice-pre si dente. A der -
rota nas urnas não o fez apro  ximar-se
do no vo chefe do go ver no, que Pru -
dente com bateu até seu afas ta men to,
em novem bro de 1891. Com a cria ção
do Partido Re publicano Fe de ral, em
1893, seu no me foi mais uma vez lan -
 çado como can didato civil à Presidên -
cia da Re pública, tendo como vice o

médico baiano Manuel Vitorino. Apesar
dos boa tos de que Flo riano prolonga -
ria seu mandato, impedindo a realiza -
ção do pleito ou a posse dos eleitos,
em 15 de novembro de 1894 Prudente
as sumiu a chefia do Executivo. Qua tro
anos depois, encer rada sua ge s tão,
isolou-se em Pira ci ca ba, onde pas -
saria o resto de seus dias. Em 1901, já
ata ca do pela tuberculose, ainda fez uma
última aparição política na convenção
do Partido Re pu bli ca no Paulista; nessa
oportunidade de fen deu a proibição de
vendas de ter ras a estrangeiros sem
au to ri zação do governo, propôs modifi   -
ca ções no sis tema eleitoral ao Con gres -
 so e con de nou a intervenção do Esta do
nos as suntos educacionais. A 3 de de -
 zem bro de 1902, faleceu em Pi ra ci ca ba.

2. A REPÚBLICA DAS
OLIGARQUIAS (1894-1930)

Como o próprio nome já nos su -
gere (oligarquia é uma pa lavra de
origem grega que sig ni fi ca governo
de uma minoria), o pe río do carac teri -
zou-se pelo pre do mí nio po lítico de
cer tos gru pos, geralmente li ga dos a
fa mí lias de grandes pro prietários de
ter   ras que, pelo controle po  lí ti co de
seus Estados, do mi navam o ce   nário
político na cio nal.
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Isso se tornou possível na me di -
da em que a Constituição re pu bli ca -
na de 1891 impôs a forma fe de ra ti va
de governo, isto é, deu auto no  mia aos
Estados; cada Estado ti  nha o di rei to
de contrair em prés ti mos no ex te rior,
decretar impostos de ex  por   t a ção,
reger-se por suas pró prias Cons -
tituições, ter corpos mili ta res pró    prios,
bem como códigos elei to  rais e
judiciários. Desta forma, os Es tados e
seus representantes pas sa ram a ter
im portância decisiva no pro ces so
polí tico, sobretudo nas elei ções para
pre sidente da República.

3. POLÍTICA DOS
GOVERNADORES

Esta situação levou o presidente
Campos Sales (1898-1902) a esta -
belecer uma política que ficou conhe -
cida como Política dos Go ver na  do res.
Tratava-se de um acor do en tre o Go -
ver no Fe de ral e as oligar quias si tua -
 cio nistas dos vários Es ta dos, por meio
do qual o Go verno Fe de ral se com -
pro me tia a re co nhe cer e apoiar po li ti -
 ca mente es ses gru pos, em tro ca do
total apoio des tes ao pre   si den te da
Re pú blica no Con  gres so Na cio  nal.

4. POLÍTICA DO 
CAFÉ COM LEITE

Na verdade, porém, os três Esta -
dos mais poderosos, São Paulo (po   -
der econômico, ligado à aris to cra cia

ca feeira), Minas Gerais (força elei  to -
ral) e Rio Grande do Sul (for ça mi litar),
dominavam o cenário polí ti co na  cional
e, sendo assim, para que um candi -
dato fosse eleito como pre  si  den te da
República, dependia do apoio de
pelo menos dois desses Es  ta  dos. Os
dois mais poderosos, São Pau lo e Mi -
nas, formavam a Po lí ti ca do Café com
Leite, que consistia em um acordo
me diante o qual os po lí ti cos mineiros
e pau listas se com pro  me tiam a apoiar
o mesmo can di da to, fa zendo um
reve zamento no poder (ora um pau -
lista, ora um mi nei ro).

5. CORONELISMO

A base de todo esse es que ma
par     ti dário, no en tan to, estava nos mu   -
 ni cípios, nas mãos dos cha ma dos co -
 ro  néis, que eram os chefes po lí ticos
lo  cais.

O poder desses ho mens era mui to
am plo, pois eles con tro la vam a gran   -
de mas sa do elei torado, que se con -
 cen trava no cam po, por meio do vo to
de ca bresto.

O voto de cabresto era um voto
diri gido, isto é, os elei tores vo ta vam
nos can di da tos que os coronéis lhes
in di cavam. A pressão sobre o elei   -
torado era intensa, pois a maioria dos
eleitores era muito pobre e de pendia
do grande proprietário. Por ou tro lado,
havia os laços de “paren tes co” (o
coronel era padrinho dos fi lhos do
trabalhador e do pequeno pro dutor,

por exemplo), o que aumen tava a au -
to ridade do “co ro nel”. E, final men te, o
vo to era aber to, o que ga ran tia seu to -
tal controle.

Desta forma, quando o pre si den -
te em exercício indicava o nome do
seu candidato ao Congresso para as
elei  ções presidenciais, a “máquina”
elei  toral era acionada.

O processo eleitoral no Brasil era
extremamente fraudulento. Embora as
eleições para presidente fossem
diretas, na prática, era no Congresso
Nacional, dominado pelas oligar quias
estaduais, que o pleito era deci dido,
mes mo antes de as elei ções serem
rea  lizadas. De maneira geral, o can -
di  dato era indicado pelo presidente
em exercício; caso rece bes se o apoio
de dois Estados impor tantes (São
Paulo e Minas ou Minas e Rio Gran de
do Sul), ele já poderia se con siderar
elei to. As alianças eram acionadas
entre as vá rias oligarquias es taduais
que, por sua vez, bus ca vam alianças
com os coro  néis, que garantiam por
meio do vo to de ca bres to os votos
neces sários para que o candidato
fosse eleito. Para tan to, tudo era
válido: votar mais de uma vez,
eleitores “inexis tentes” e até mortos.

Deste modo, as camadas médias
ur  banas e inferiores da população ti -
ve  ram anulada sua participação ativa
no processo político-admi nistrativo da
“Re pública das Oligar quias”, ape sar
da existência do sufrágio uni versal
mas  cu lino.

6. CRONOLOGIA

1891 – Promulgação da primeira
Constituição republicana.

1894 – Início da República das Oli -
gar quias e do governo de Prudente
de Morais.
1898 – Criação da Política dos Go -

vernadores pelo presidente Campos
Sales.
1902 – Eleição de Rodrigues Alves.

MÓDULO 41 Movimentos Sociais Rurais na República Velha

1. MESSIANISMO NO BRASIL

O messianismo no Brasil deve ser
compreendido com base na es tru tu ra
fun diária criada no Período Co lo nial e
mantida no Império. Na Re pú bli ca
Velha, os movimentos mes siâ ni cos
foram reprimidos pelo Esta do oli gár -
 quico sob o pretexto de amea  ça rem o
re gi me re pu bli cano.

q A Guerra de 
Canudos (1896/97)
“O sertão vai virar mar e o

mar vai virar sertão”
A Guerra de Canudos foi li de rada

por Antônio Conselheiro, um bea to
que, andando pelo ser tão, pre   gava a
salvação  por meio do aban   dono ma -
terial, exi gin do que seus fiéis o se -
guis  sem pelo sertão nordestino.
Per se   gui do pela Igreja, e com um nú -

me ro sig nificativo de fiéis, Antônio
Con se lheiro es ta be le ceu-se no sertão
baia no, no Ar raial de Canudos, à
mar  gem do Rio Vaza-Barris. Ali fun -
dou a ci dade santa, à qual dera o no -
me de Belo Monte, admi nistrada pelo
bea to, que conta va com vá rios sub -
chefes, cada qual res  pon sá vel por um
setor (co  man dan te da rua, en car re -
 gado da se gu rança e da guer ra, es -
crivão de ca sa men tos, entre outros).
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A comunidade de Ca nu dos, as -
sim, sobrevivia e pros    perava, man ten -
do-se por via das trocas com as
co    muni dades vizinhas.

A repressão ao mo vi men to ocor reu
sob o pre texto de que An tônio Con se -
lhei ro cons  pirava contra a Re   pú  blica,
defen dendo a vol ta à Mo nar quia.

A resistência de Ca nu dos contra
a violenta re pres são foi no tável, e o
nú cleo con seguiu sobreviver a vá rias
ten tativas de destruição de uma forma
“milagrosa”. O núcleo que se fun dara,
por volta de 1870, resistiu até 1897,
quando se organizou a 4.a ex  pe di ção,
com 8 000 sol da dos sob o co mando
do ge ne ral Artur de An dra de Gui ma -

rães. As sim, o gru po foi ar ra sa do e
sua po pu   lação, di  zi ma da, restan do
poucos so bre vi ven tes. 

q A Revolta do Juazeiro
Esse movimento mes siâ nico foi li -

de rado pelo Padre Cícero Romão Ba tis -
ta e inseriu-se no contexto da política
das salvações ado ta da pelo pre si dente
Her mes da Fon se ca. Com base no
clien te lis mo do “Padre Co  ronel”, gru pos
hermistas que con tro  lavam o Ceará
foram subs  ti tuí dos pe la ve lha oli gar -
quia da família Ac cio li.

q A Guerra do Contestado
Esse movimento mes siâ ni co teve

sua origem no go ver no do presi den te
Her mes da Fonseca e seu recru des ci -
mento deu-se na época do pre si den -
te Vences lau Brás. O pro ble ma so  cial,
que cul mi nou com a in ter ven  ção do
go verno fe de ral, re por ta va-se à região
limí tro fe dos Es ta dos do Pa ra ná e
Santa Ca ta rina, que dis pu  ta vam a re -
gião entre si. A cons tru ção de uma via
fér rea  na região, de sa  lo jan do os pos -
sei ros, de flagrou um mo vi men to de
fun do messiâ ni co.

A liderança do mo vi mento e a re -
sis  tência às forças do go ver no fe de -
ral foram con du zi das pe lo “mon ge”
João Ma ria. Em 1915, o ge neral Se -

 tem brino de Car    valho sufo cou du ra -
 men te os ser tanejos po  bres, e o pro -
 blema fron  tei riço en tre Santa Ca ta rina
e Pa raná, que serviu de pre texto para
a eclosão do mo vi  mento, foi so lu cio -
nado no ano seguinte.

2. MOVIMENTO DO CANGAÇO

O can ga ço de ve ser com  pre en  di -
do so br e tu do como mo  vi men to de re -
 beldia, de pro fun do con teú do so cial.
Sua ori gem re  mon ta à épo  ca do Im -
 pé rio, por oca sião das gran   des se cas
que se estenderam de 1877 a 1879.
A fome ge ne ra li za da e o agra  va men -
to da po breza pola rizaram a so cie da -
de nordestina, pro vo cando o sur-  
gi mento de grupos de can ga ceiros
que “as sal tavam pro prie  da des, ata -
cavam depó sitos e trens que trans -
por ta vam mer  ca do rias, dis tri  buin-
 do-as, às ve zes, en tre os po bres.
Ficaram fa mo sos nessa época os
canga ceiros Ca  be  lei ra e João Ca lan -
gro, que com seus ban dos au tô -
nomos rou ba vam ga do, sa quea  vam
pro prie dades e co me tiam de ze nas de
as sas  si na tos” (Joelza Do   min gues).

Eviden te men te, os can ga cei ros que
mais ga nha  ram no to rie da de no Nor -
deste fo ram Antônio Sil vi no, o per -
nam bu  ca no Vir gulino Fer  reira da Sil va,
co  nhecido como Lam pião, e Co ris co.

1. SANEAMENTO FINANCEIRO

Em nome da oligarquia agrária do
café, o presidente Campos Sales, an -
tes mesmo de tomar posse, rene go -
 ciou a dívida externa do Brasil,
as si nando uma moratória, e fez um
em prés  timo de 10 milhões de libras
es ter  linas, conhecido como funding
loan. O objetivo dessa política era
com bater a inflação e sanear as fi nan -
ças do País, consolidando sua “vo -
cação agrá  ria”.

2. CAFÉ, BORRACHA E O
CONVÊNIO DE TAUBATÉ

O café, cuja expansão caracteri -
zou a economia brasileira na se gun da
metade do século XIX, foi a base de
sustentação da República Velha. Du -
ran te o governo do presidente Ro dri -

gues Alves, conhecido como “qua dri ê   -
nio pro gressista”, mui  tos re cursos fi -
 nan   cei ros por ele utilizados se
origi naram da política financeira do
pre si dente Cam pos Sa les, do au men -
 to das ex por tações de café e da cres -
 cen te pro     dução de borra cha. 

Em 1906, no final do qua dri ê nio pro -
gressista, a superprodução de ca fé,
com a consequente que da dos pre -
ços, levou os governadores de São
Pau  lo, Minas Gerais e Rio de Ja nei ro a
fir ma rem um con vênio em Tau  baté, uma
cidade do Vale do Pa  raí ba pau lista. 

De acordo com as de ci sões to -
ma   das pe los re pre sen tan tes da c a fei -
cul  tura, o go verno deveria in ter vir no
mer  cado cafeeiro com pran do e esto -
can do os ex cedentes de pro dução
para valo rizar seu preço. Ape sar de o
pre si dente Ro  drigues Al ves não con -
cor dar com es sa política de valo ri za -

ç ão do café, os Es ta dos pro dutores
da rubiácea ado   ta ram a va lorização,
que foi apli cada pelo pre sidente Afon -
so Pena.

3. SURTO INDUSTRIAL

A Guerra de 1914-1918 (em que
tomamos pequena parte ao lado dos
aliados), que corresponde a todo o
pe ríodo da Presidência de Vences lau
Brás, permitiu uma pausa no de clí nio
das oli garquias que o civilismo anun -
ciava. Também o conflito mun dial pro -
 por cio nou excelentes negó cios, pois
os alia dos compravam tudo o que o
País lhes pudesse vender. Im plan -
 taram-se in dús  trias que, es ti mu lan -
 do a pro dução de matéria-pri ma
na cio nal, acumu lavam forte ca pital
e es pe cializavam numeroso cor  po de
ope  rá rios.

MÓDULO 42
Economia, Finanças e 

Urbanização na Primeira República

A CAMPANHA DE CANUDOS 
(1893-1897)

Área de conflito no interior 
da Bahia onde ocorreu a guerra.
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1. O CAPITALISMO TARDIO

Ao ser proclamada a República,
em 1889, existiam no Brasil 626 esta -
be le cimentos industriais, sendo 60%
do ramo têxtil e 15% do ramo de pro -
dutos ali mentícios. 

Em 1914, o número já era de
7 430 indústrias, com 153 000 ope rá -
rios. Em 1920, o nú mero havia su bi do
para 13 336, com 275 000 operários.
Até 1930, foram fun  dados mais 4 687
es tabeleci men tos in dus triais. Por ou -
tro la do, já em 1907, o total de ca pital
apli cado na indústria de produtos ali -
men tícios ti nha su perado o total apli -
ca do no ramo têxtil. Nesse período,
de ve-se con si de rar que a indústria
brasileira reu nia um grande número
de pe que nas oficinas, semiarte sa nais,
que fa bri ca vam bens de con su mo
sim ples para suprimento local. Em
1920, ape nas 482 estabele ci men tos ti -
nham mais de 100 operá rios. 

Há que se levar em conta que a
industrialização se concentrou no eixo
Rio-São Paulo e, secun da ria mente, no
Rio Grande do Sul. O em pre saria do in -
dustrial era oriundo do ca fé, do setor
importador e da elite dos imigrantes.

2. A REVOLTA DA VACINA

A origem dessa revolta ocorrida
no Rio de Janeiro deve ser pro cu ra da
na questão social gerada pelas desi -
gual dades sociais e agravada pela
reur ba nização do Distrito Fe de ral pelo
prefeito Pereira Passos. Além dis so, o
grande des taque do período foi a
Campanha de Sanea mento no
Rio de Janeiro, dirigida por Os wal do
Cruz. Decretando-se a vacinação
obri  gatória contra a va río la, ocorreu o
des contentamento po pu lar. Disso se
apro veitaram os mili ta res e políticos
adver sários de Rodri gues Alves.
Assim, ir rom peu a Revol ta da
Vacina (no vembro de 1904), sob a

liderança do senador Lauro So dré. O
levante foi ra pidamente domi na do,
fortalecendo a po sição do presi den te.

3. A REVOLTA DA CHIBATA

Em 23 de novembro de 1910, es -
tourou a Revolta da Chibata, sob o
co mando do marinheiro negro João
Cândido. Os marinheiros dos dois mo -
 dernos encouraçados, “Mi nas Ge rais”
e “São Paulo”, rebela ram-se con  tra os
maus-tratos, exces so de tra balho e
con  tra a chibata, processo que ainda
era usado para punir in fra to res. Ofi ciais
foram mor tos e gra na das des pe jadas
sobre o Rio de Ja nei ro.

4. A GREVE DE 1917

“São Paulo é uma cidade morta:
sua população está alarmada, os ros -
tos denotam apreensão e pânico, por -
que tudo está fechado, sem o me nor
movimento. Pelas ruas, afora al guns
transeuntes apressados, só cir cu lam
veículos militares, requisi tados pela
Companhia Antarctica e demais in -
dús trias, com tropas arma das de fu -
zis e metralhadoras. Há or dem de
atirar so bre quem fique pa ra do nas
ruas. Nos bairros fabris do Brás, Mo -
oca, Barra Funda e Lapa sucedem-se
ti roteios com grupos de populares...”

Foi dessa maneira que o mi li tan te
operário Everardo Dias descreveu a
gre ve de 9 de julho de 1917. A ori gem
do movimento grevista está associada
ao capitalis mo tardio e selvagem,
bem como à influência do anar cos -
sindi ca lismo. Na realidade, o movi -
mento ope    rário brasileiro foi influen- 
ciado, a partir do século XIX e até a
década de 1920, pelo so cia lis mo
reformista,  tra ba lhis mo e anar quis mo.
As greves que para lisaram as fábri -
cas em São Paulo e em outras cida -
des brasilei ras tive ram ca  ráter reivin- 
dicatório e foram con  du  zi das pelos

anarcos sindi calis tas, sen do vio lenta -
mente reprimidas pelo Go  ver no Federal
do presidente Ven ces lau Brás.

5. MOVIMENTO MODERNISTA

Na década de 1920, contra o eli -
tis mo e o europeísmo que mar cavam
a cultura brasileira, re be lou-se o mo vi -
men to moder nista brasileiro. Seu pon -
to alto foi a Se mana de Arte
Mo der na (1922), realizada em São
Paulo com o objetivo de criar uma
cultura mo derna, baseada em ele -
 men tos genui namente brasi leiros.

Os modernistas foram bus car ins -
pi ração nas imagens da indústria, da
má quina, da me tró pole, do bur guês e
do pro  letário, do homem da terra e do
imi grante.

Entre os escritores moder nis tas, o
que melhor reflete o es pírito da Se ma -
na é Oswald de Andrade. De
maneira ge ral, sua produção literária
reflete a so  ciedade em que se forjou
sua for ma ção cultural: o momento de
transição que une o Brasil agrá rio e
patriarcal ao Bra  sil que caminha para
a moder ni za ção.

Ao lado de Oswald de Andrade,
des  taca-se como pon  to alto do Moder -
 nismo a figura de Mário de Andra -
de, prin cipal animador do movimento
mo dernista e seu espí rito mais ver sá til.
Cultivou a poesia, o ro mance, o con to,
a crítica, a pesquisa musical e folclórica.

Escritores de relevo da época fo -
ram também Manuel Bandeira,
Cas siano Ricardo e Antônio de
Al cântara Ma  chado. Este, ino van -
do a estrutura do conto, em suas cole -
tâneas Brás, Bexiga e Barra Funda
(1927) e Laran ja da China (1928), re -
tra ta, nu ma linguagem que se apro -
xima da jor na lística, a vida so cial de
São Paulo, desta can do a fi gu ra do
imi gran te, so bre tudo do ita lia no, res -
pon sável por mar cantes alte rações na
fisio no mia cultural de São Paulo.

MÓDULO 43
Ideias e Movimentos 

Urbanos na Primeira República

4. CRONOLOGIA

1890 – Crise do Encilhamento.
1893 – Crise de superprodução de café.

1898 – Moratória e funding loan.
1906 – Convênio de Taubaté.
1912 – Boom da borracha.
1914-18 – Surto industrial.
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1. A CRISE DE 1929

q Fatores
Os Estados Unidos emer gi ram

da Primeira Guerra Mun dial co mo a
maior po tên cia eco nô mica do
mundo. Sua in dústria e agricultura
ha viam atin gi do ní veis de pro du ção
jamais al  can  ça dos e suas re servas
de ouro supe ra vam as de todos os
demais paí ses. Os Es tados Uni dos
eram os grandes cre dores do mer -
cado in ter na cio nal. Havia in clu sive
um con si de rável ex ce   dente de ca -
pital, que os norte-ame  ricanos in ves -
tiram sob a forma de em prés timos
para recupe rar os paí ses euro peus
devastados pela guerra. 

O fator primordial para a eclosão
da crise de 1929 foi a insistência, por
parte da economia norte-americana,
em manter os níveis de produção al -
can çados duran te o conflito mundial,
sem ajustá-los às condições do pós-
guerra. Mas o reerguimento eco nô -
mi co das nações europeias tendeu a
torná-las autossuficientes e, de pois,
concorrentes dos próprios Estados
Uni dos. O excesso de produção pro -
vo cou a baixa dos preços inter na cio -
nais das ma té rias-primas, afetando o
poder aquisitivo dos países ex por -
tadores de produtos primários. Por
outro lado, o mercado interno nor te-
americano, cuja população com po -
der de compra vinha consumindo
dentro do limite máximo de sua ca -
pa cidade, mostrou-se incapaz de
ab sorver a produção excedente. Ge -
rou-se assim uma crise de superpro -
du ção (pelo ângulo dos produtores)
ou de subconsumo (pelo ângulo dos
con sumidores), agravada pelo fato
de a economia norte-americana ha -
ver se desen volvido de forma des -
con tro la da.

q A crise
A redução planejada da pro du -

ção – que atualmente se apre senta
como a solução mais apro priada pa ra
o problema – foi invia bilizada pe los
próprios capita lis tas e pelo go verno
do presidente republicano Hoover, o
qual manteve o tradicional liberalis mo
eco nômico dos Estados Unidos, re cu -

sando-se a interferir no processo eco   -
nômico. Assim, procu rou-se amai       nar
a crise em curso por meio da es   to -
cagem de excedentes da produ ção e
da maior facilidade na conces são de
empréstimos, a fim de in cen ti var o
mercado consumidor.

O primeiro setor a entrar em co -
lapso foi o agrícola, em razão da que -
da dos pre ços de seus pro du tos e da
alta dos custos. Em seguida, foi a vez
da indústria. A abrup ta contenção da
pro dução gerou dis pen sas em mas -
sa, re du zin do ainda mais o potencial
de consumo. 

Durante alguns me ses, o mer -
cado de ações manteve-se alheio à
der rocada da agri cultura e da in dús -
tria. Mas a persistência da crise afe -
tou a con fian ça dos espe cu la do res,
gerando a re tra ção na compra de
ações. Como resul ta do, ocorreu o
crack da Bolsa de Valores de Nova
York (outubro de 1929). Embora os
grandes bancos sobrevivessem à tor -
menta, milhares de instituições fi nan -
ceiras menores faliram, arrui nan do
milhões de pequenos depositan tes e
investidores. O desemprego cres      ceu
avassaladoramente, supe ran     do a
marca de 13 milhões de pes   soas.

A Grande Depressão espalhou-se
por todo o mundo capitalista, fa -
vorecendo a ascensão dos regimes
totalitários e preparando o caminho
pa ra a Segunda Guerra Mundial.

2. O NEW DEAL

Em 1933, assumiu a Presi dência
dos Es ta dos Unidos o de mo cra ta
Franklin Roosevelt (eleito em 1932), o
qual pôs em prática uma po lítica
econômica in ter vencionista e antili be -
ral, à qual deu o no me de New Deal.
Seus pon  tos principais eram a
realização de gran des obras pú bli -
cas, a fim de reduzir o de sem prego;
fi xação de pre ços mínimos para o pe -
tró   leo, carvão e pr o du tos agríco las,
com o obje tivo de estimular a pro du -
ção; apoio aos pequenos in ves ti do res
e criação de um órgão go ver na mental
que con tro lasse o sis te ma bancário;
em prés timos e s ta tais aos fa zen deiros
cujas pro   prie  dades es ti vessem hi po -

te ca  das; ele va ção dos sa lá rios, vi san -
do au mentar o po der aqui  si tivo da po -
pu la ção; e con ces  são de em présti- 
mos ao ex terior, tendo em vista a rea -
tivação dos me ca nis mos do co mér cio
in ter na  cional.

Por volta de 1936, os Es ta dos Uni   -
dos já es ta vam supe ran do os efei tos
da Grande De pres são. As  sim, em
1939, o país se en contrava em con -
dições de apro  veitar a nova con jun tu -
ra cria da pela Segunda Guer ra Mun  dial.

q Alemanha
O escoamento de divisas do país

já atin gia uma taxa sem pre ce den tes
quando o marco per deu a co ber  tura
ame ri ca na. Uma so ma de 50 mi  lhões
de libras em ouro e di vi sas dei  xou a
Ale manha, na pri meira quin zena de
junho, acompa nhada, na ter ceira se -
ma na, de uma so ma de 17,5 mi lhões
de li bras. O povo e o governo da Ale -
ma nha re lem  bra ram cla ra men te a
terrível crise monetária de 1923, quan -
do os mar cos va liam menos do que o
papel em que eram im pressos. Te -
men  do o pâni co, o governo im pôs se -
ve ras re s trições ao cré dito.

“A redução da circulação mo ne -
tá ria está causando grandes trans tor -
nos. A corrida às caixas eco nômicas
co meçou hoje, e já havia longas filas
dian te das portas antes que elas se
abris sem. Mas somente as quantias
ne cessárias para os soldos, salários,
im postos e outros pagamentos ne ces -
sários foram en tre gues nos gui chês.
Houve pro tes tos, brigas e dis cus sões,
mas ne nhu ma desor dem sé ria (...)”.

q Grã-Bretanha
A crise financeira propagou-se da

Alemanha para a Grã-Breta nha. Os
fundos alemães a curto prazo, in ves -
tidos em Londres, fo ram reti ra dos, e
por volta de agos to houve uma cor -
rida a Londres.

O Banco da In glaterra teve de
fazer paga mentos em ou ro, mas a par -
tir de setembro de 1932 não podia
mais fazê-los. Ao final desse ano, do ze
paí ses se guiam o exem plo da Grã-Bre -
ta nha  e sus   pen  diam tam bém o pa  ga -
mento em ouro. O dólar ficou sem lastro
ou ro em 1933; o franco, em 1936.

MÓDULO 44 A Crise de 1929 e o New Deal
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A luta para man ter o lastro ouro,
en tretanto, havia inibido mais ainda o
in vestimento e o cres ci men to, e au -
men  tado as dificulda des do co mér cio
internacional. A reação ameri ca na à
redução de capital e à queda de
produção havia sido a elevação das
tarifas sobre produtos impor ta dos, que
já eram muito altas. A Eu ro pa não
podia vender produtos à Amé  ri ca e,
con sequentemente, não tinha di nhei -
ro para comprar produtos da Amé ri -
ca. Pouco a pouco, os países da
Eu ropa aumentaram suas tarifas e
cotas de impor ta ção. A Grã-Bre ta nha,
fi nal mente, aban donou sua po lí tica de
li vre comér cio. O comércio in  ter na cio -
nal havia sofrido um co lapso; muitas
fá bri cas, esta lei ros e in dús trias foram
fe chados. Mui tos tra ba lha dores fi ca -
ram desem pre gados. Pro va vel mente,
na pior épo ca, havia apro xi ma da -
mente 30 mi lhões de pes soas no
mun    do para as quais não ha via tra ba -
lho, homens que, apa ren te mente, não
tinham uti li dade para a so  cie da de.
Em alguns paí ses o de ses  pero dos
de  sem pre gados, dis si mu lado pela
me ra cita ção das es ta tís ticas, gerava
uma situa ção re vo lu cionária. Mas, na
Grã-Breta nha, os de  sem pre gados não
se torna ram re vo lu cio ná rios; sim ples -
men te se aco mo  da ram, fa zendo o
possível para tirar o me  lhor proveito
do pouco que ti nham.

q América Latina
“Por alguns anos, antes da crise

atual, os países latino-americanos to -
ma ram empréstimos em grande es -
cala do mercado americano (...). A
po pulação americana era próspera e
parecia desejosa de comprar bônus
latino-americanos em quan ti da des
qua se ilimitadas, sob pressão dos po -
 derosos vendedores das com  pa nhias
de investimento ameri ca nas. Na Amé -
ri ca Latina era fácil obter di nheiro com
tais empréstimos, e era tam bém fácil
gas tá-lo, muitas vezes com des per dí -
cio. Essa im por tação le  vara a uma ex -
pan são de obras pú bli  cas em países
latino-ame ricanos e a uma procura
anor mal de trabalho (...).

Quando veio a crise, esse es tí mu lo
artificial aos negócios foi su bi ta men te
suprimido. Em muitos paí ses, não foi
possível obter emprés ti mos adi cio -
 nais. A exe cu   ção de obras públi cas
teve de ser in tei ra men te inter rom pida,
ou gran de men te re tardada. Mui tos
governos en con tra ram-se às vol tas
com grandes pro jetos que não po -
diam levar avante. Seus or ça men tos
eram agra vados por enormes com -
 promissos de juros e amor ti za ção sobre
essa nova dívida pú bli ca, en quanto
suas receitas, es pe   cial mente as recei -
tas alfan de gá rias, de que esses paí -
ses dependem em gran    de parte, es ta-
  vam se es go tan do ra  pidamente.

Homens aproveitados na cons tru -
ção de obras públicas eram des pe -
didos, assim como muitos tra balha- 
 dores empregados na produção de
artigos básicos para exportação. Is so
significava de pressão nos ne gó cios,
declínios de salários e de sem pre go”.

(Comentarista americano, citado no New
York Times, 30 de agosto de 1930.)

Uma caricatura alemã mostra
Roosevelt enfrentan do o dragão
da Lei Seca. Na con venção demo -
crata, essa questão foi mais im -
portante que a própria Depres são.

3. CRONOLOGIA
1918 – Os EUA detêm metade do
es toque de ouro do mundo.
1921 – Crise de super pro du ção.
1923 – Empréstimos par ti cu la  res
à Europa.
1929 – Crackda Bolsa de Nova York.
1930 – Auge da crise.
1932 – Eleição de Roosevelt.

MÓDULO 45 Crise do Estado Oligárquico e Revolução de 1930

1. DELFIM MOREIRA
(1918-1919)

Rodrigues Alves fora eleito, suce -
den do a Venceslau Brás, mas, por
mo léstia, não pôde tomar posse. Res -
pon deu interinamente pela Pre si dên -
 cia o vice-presidente da Repú blica,
Delfim Moreira. Seu governo durou
até julho de 1919.

2. EPITÁCIO PESSOA
(1919-1922)

Rodrigues Alves faleceu em ja nei -
 ro de 1919, não tendo decorrido dois
anos de seu mandato. De acor do com
a Constituição, eram ne ces sá rias no -

vas eleições. A oposição do Es ta do
do Rio Grande do Sul a qual  quer can -
didatura paulista ou mi neira, bem como
à candidatura de Rui Bar bosa (que foi
apre sen ta da), influiu na indicação de
Epitácio Pes  soa, pa raibano que
gozava de prestígio por sua partici -
pação na reu nião de Ver salhes.

Epitácio Pessoa colocou civis no
Ministério da Guerra (Pandiá Caló ge -
 ras) e no Ministério da Marinha (Raul
Soares).

A insatisfação contra o sistema
po  lí tico e a desmoralização da Re pú -
bli ca provocaram o surgimento do
“Te nentismo”.

O Tenentismo apareceu pela pri -
meira vez como manifestação polí tica

durante o governo de Epitácio Pes -
soa, quando do levante do Forte de
Co pacabana (5/7/1922), episódio
dos “De zoito do Forte”.

3. ARTUR BERNARDES
(1922-1926)

Em 1921, São Paulo já aprovara a
candidatura de Artur Bernardes, de
Mi nas Gerais. Mas o novo presi dente
re cebia uma situação dificí li ma. Além
de uma permanente amea ça de revo -
lu ção, em razão da mal que rença e da
agitação dos mili ta res, apareciam os
primeiros efeitos de uma crise eco nô -
mica decorrente do fim da Pri mei ra
Guer ra Mundial.
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Artur Bernardes governou sob
estado de sítio. Novas manifes tações
tenentistas aconteceram. Em São
Pau  lo, a revolta que dominou a ca pi tal
foi chefiada por Isidoro Dias Lo   pes,
Juarez e Joaquim Tá vo ra.

Partindo do Rio Grande do Sul,
for mou-se a Coluna Prestes que,
de 1924 a 1927, percorreu grande
par  te do País. Antes dos levantes de
1924, a oposição no Rio Grande do
Sul, chefiada por Assis Brasil, re vol ta -
ra-se contra a quinta reeleição de Bor -
ges de Medeiros. Com a me  dia ção do
general Setembrino de Car   va lho, foi
fir mado o Pacto de Pe  dras Al tas
(1923), con cor dan do-se com a re -
 forma da Constituição gaú  cha, a fim
de se ve   tar a reeleição do pre si den te
do Estado.

A reforma da Constituição Fede -
ral (1926) impôs a limitação do ha beas
corpus, o veto parcial do pre  si  den te e
a ampliação do poder de in ter ven ção
federal nos Estados, o que re sul tou
em um fortalecimento do Exe cutivo
pre   sidencial.

4. WASHINGTON LUÍS 
(1926-1930)

Radicado em São Paulo desde
mo ço, Washington Luís ali fizera sua
carreira política na máquina do PRP
(Partido Republicano Paulista). Ao con   -
trário de Artur Bernardes, que vi ve ra
fechado no Catete, granjeava certa
po pularidade depois que assumiu a
Presidência, passeando a pé pela Ave -
nida Rio Branco, no Rio de Janeiro.
Sus pen   dera o estado de sítio, mas re cu -
 sara a anistia aos presos políticos do
tem po de Epitácio Pessoa e Artur Ber -
nardes.

q Sucessão
Washington Luís, rompendo com

a Política do Café com Leite, preteriu
o nome de Antônio Carlos Ri bei ro de
An drada (Minas Gerais) em fa vor de
Jú lio Prestes. Aglutinadas em tor no de
Minas Gerais e Rio Gran de do Sul, as
forças oposicionistas for ma  ram a
Aliança Liberal, cujo pro  gra  ma

reivindicava voto secreto, maio  res
garantias individuais, direi tos tra ba -
lhistas e anistia aos rebel des. Indi cou
como candidatos Ge tú lio Var  gas e
João Pessoa (vice).

Foi a terceira eleição competitiva
da República Velha (1930). A vitória 
coube a Júlio Prestes, que não foi
empossado por conta da depo si ção
de Washington Luís pela Revo lu ção
de 1930.

5. A REVOLUÇÃO DE 1930

q Introdução
No fim da década de 20, os se -

tores que contestavam as institui ções
da República Velha não tinham pos -
sibilidade de êxito: os “tenentes”,
após seus vários insucessos, es ta vam
mar gi nalizados ou no exílio; as clas -
ses mé  dias urbanas não tinham au -
tono mia para se organizar. To da via,
uma opor tunidade ia abrir-se para
esses setores: uma nova di ver gên cia
entre as oligarquias regionais e o
golpe so fri do pelo setor cafeeiro com
a crise mundial de 1929.

q Fatores 
• A dissidência regional
A indicação de Júlio Prestes pelo

presidente Washington Luís como
can didato do governo à Presidência
na eleição de 1930, ao que parece,
para que sua política de esta bi li za ção
finan ceira não fosse in ter rom pida, não
foi aceita por Antônio Car los Ribeiro
de An  drada, presidente do Estado de
Mi nas Gerais. Rompia-se a Política do
Café com Leite.

Antônio Carlos, a fim de enfren tar
o Governo Federal, realizou uma
alian   ça com os Estados do Rio Gran -
de do Sul e Paraíba. No Rio Grande
do Sul, o Partido Republicano e o Par -
 ti  do Li ber tador tinham chegado a um
relativo acordo, o que fortalecia o
Estado no plano nacional. A este foi
ofere cida a candidatura à Pre si -
dência, e à Paraíba, a can di da tu ra à
Vi ce-Pre sidência. Jun taram-se a eles
o Partido Demo crático de São Paulo e
outras oposi ções de outros Es ta dos.
Era a coli gação da Aliança Li be ral
(1929). Dela faziam parte ve lhos po -
líticos, como Bor ges de Me deiros,
Epi tácio Pessoa, Artur Ber nar des,
Venceslau Brás e An tônio Car los. Fo -
ram lançadas as can didaturas de Ge -
túlio Vargas pa ra presi dente e João
Pessoa para vice.

O programa da Aliança Liberal ia
ao encontro das aspirações dos se to -
 res opostos ao cafeeiro, ao pro clamar
que os produtos nacio nais deviam ser
incentivados, e não só o café, cujas 
valorizações prejudica vam fi nan ceira -
mente o País. Outros sim, pre tendendo
sensibilizar as classes mé dias urba -
nas, o programa de fen dia as liber da -
des individuais, o voto secreto, a par ti-  
cipação do poder ju diciário no pro ces -
 so elei toral, leis tra balhistas e anistia.

Apesar da grande repercussão
de sua campanha nos centros ur ba -
nos, os candidatos da Aliança Libe ral
fo  ram derrotados, pois a grande maio -
ria dos Estados se alinhou junto ao
presi den te Washington Luís.
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• A Crise de 1929
Embora seja certo que a crise

mun  dial repercutiu com mais inten si -
dade no Brasil em 1931, é preci so
con si derar que seus efeitos iniciais já
abalavam o setor cafeeiro, e isso foi
percebido por seus adversários, que
viram nesse fato uma oportu nidade
para criticar o governo.

Por outro lado, o setor cafeeiro e o
Governo Federal estavam distan cia -
dos por este ter recusado auxílio
àquele no iní cio da crise. Os grupos
dominantes de São Paulo, embora ti -
ves sem mar cha do com a can di datura
de Júlio Pres   tes, não es tavam dis -
 postos a uma luta ar ma da.

• A Revolução
Com a derrota elei to ral, os velhos

políticos da Aliança Liberal, co mo
Bor   ges de Me dei ros, preten deram
com  por-se com os vi to rio sos, como
geral mente acontecia na República
Ve lha. Mas existia na Aliança uma ala
de po líticos jovens (Maurício Car doso,
Os val  do Aranha, Lindolfo Col lor, João
Ne ves, Flo res da Cunha, Vir gílio de Melo
Franco e Francisco Cam pos) que não
se conformavam com uma situa  ção na
qual sua ascensão políti ca per ma -
necia de pen dente. Portanto, opta ram
pela via ar mada, e, para isso, apro xi ma -
 ram-se dos “te nen tes”, co mo Juarez
Távora, Ri car do Hall e João Al ber to.

A conspiração sofreu várias osci -
la   ções por causa da posição con ci lia -
 tória dos velhos oligarcas da Alian ça
Liberal, até mesmo do pró prio Ge tú lio
Var gas, o que provocou seu es fria -
 men to. Porém, foi alentada pela “de -
 gola” de deputados federais elei tos
por Minas Gerais e Paraíba (maio de
1930), pelo assassinato de João Pes- 
soa (julho de 1930) no Recife, por mo -
tivos ligados a proble mas locais, mas
explorados politica men te pelos
conspi ra dores e pela ade são de Bor -
ges de Medeiros, em agosto.

Os “tenentes” foram aprovei ta dos
por sua experiência revolucio ná ria,
mas a chefia militar coube ao te nen -
te-coronel Góis Monteiro, ele men to de
confiança dos políticos gaú chos.

No dia 3 de outubro, eclodiu a re -
volta no Rio Grande do Sul; e no Nor -
des te, sob a chefia de Juarez Tá vo ra,
no dia seguinte, participavam prin   ci -
pal mente tropas das milícias es  ta -
duais e forças arregimentadas por
“co ro néis”. Várias tropas do Exér cito
ade riram, algumas man ti ve ram-se
neutras e poucas resistiram. Em vá -
rios Esta dos os governantes pu se ram-
se em fuga. Quando se es pe rava um
choque de grandes pro por ções entre
as tro pas que vinham do Sul e as de
São Paulo, o pre si den te Washin gton
Luís foi deposto, no dia 24, por um
grupo de altos oficiais das Forças

Armadas, que ti nham a in ten ção de
exercer um pa pel moderador. For  mou-
se a Junta Governativa Pro visória,
intitulada Junta Pacificadora, in -
tegrada pelos generais Mena Bar reto
e Tasso Fragoso, e pelo almi rante
Isaías No ronha.

• Conclusão
Houve um momento culminante

na crise da década de 1920: as oli gar -
 quias regionais dissidentes op ta ram
pe  la luta armada, o des con ten ta men -
to militar ganhava novo alento, as clas -
 ses médias urbanas insa tisfeitas
cons ti tuí am uma ampla ala de apoio.
Nes se momento, o setor ca feeiro era
atin gido pelos primeiros efeitos da
crise de 1929 e distan ciava-se do Go -
verno Fe deral. Daí a pos sibilidade de
vitória de uma re vo lução.

Portanto, um fator externo com bi -
 nou-se com o agravamento de con tra -
 dições internas.

O setor cafeeiro continuou repre -
sen tando um papel fundamental na
eco nomia do País, mas, com a der ro -
ta, perdeu a hegemonia política.

A revolução levou a uma com po -
sição de equilíbrio entre os se tores da
classe dominante. Não houve uma
rup tura no processo his tórico, mas
ape  nas uma acomodação à atualiza -
ção das instituições.

6. CRONOLOGIA

1914 – Início do governo de Ven -

ces lau Brás e da Primeira Guer ra

Mundial.

1917 – Greves operárias em São

Pau  lo.

1918 – Reeleição e morte de Ro dri -

gues Alves.

1919 – Participação do Brasil na

Conferência de Paz de Paris. 

1922 – Eleição competitiva (Rea ção

Republicana); Revolta Te nen  tis ta do

Forte de Co pa caba na; Se ma na de

Arte Mo der na; primeiro cente ná rio da

In dependência do Bra  sil.

1924 – Revolta tenentista de Isidoro

Dias Lopes, em São Paulo.

1925 – Início da Coluna Prestes.

1926 – Criação do Partido De mo -

crá tico de São Paulo; Washing ton Luís

é eleito presidente da Repú blica;

reforma cons ti  tu cional amplia os

poderes do Executivo; a Coluna Pres -

tes percorre o interior do País.

1927 – A Coluna Prestes se dis per -

sa na Bolívia; entra em vigor a Lei

Celerada.

1928 – Fundação do Centro das In -

dústrias do Estado de São Paulo 

(FIESP); Minas Gerais rejeita a can di -

datura de Júlio Prestes à Presi dência

da Re pública.

1929 – Políticos mineiros e gaú chos

fundam a Aliança Liberal e lan çam a

candidatura de Ge túlio Vargas;

quebra da Bol sa de Va lo res de Nova

York.

1930 – Eleição competitiva e vitória

fraudulenta de Júlio Prestes;

assassinato de João Pessoa e

eclosão da Re volu ção no dia 3 de

outubro; deposição de Washington

Luís e ascen são de Getúlio Vargas.
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MÓDULO 46 Era Vargas: Governos Provisório e Constitucional

1. GOVERNO PROVISÓRIO
(1930-1934)

A Constituição republicana de
1891 foi suprimida e Vargas recebeu
poderes ditatoriais através de uma Lei
Orgânica, aprovada em 6 de no vem -
 bro de 1930. A legitimidade era pro -
 por cio nada pelas Forças Ar ma das,
que apoiavam Getúlio. Para go vernar
os Estados, foram no mea dos in ter -
ven tores, geralmente “te nen tes” civis
ou mi litares, imbuídos de ideias
elitistas, apolíticas, autoritárias e mo -
der nizan tes, que conflitavam com os
cons  titu cio na listas re pre sen tan -
tes das oligar quias. O controle dos
“te nen tes” por Ge túlio foi feito por
meio do Clube 3 de Outubro, que
con gregava ele men tos ligados dire ta -
mente ao go ver no. Ainda em 1930, fo -
ram criados o Ministério do Tra ba lho,
Indústria e Co mércio e o Mi nis tério da
Educação e Saúde Pública.

2. REVOLUÇÃO 
CONSTI TU CIO       NALISTA 
DE SÃO PAULO

Depois de nomear José Maria Whi -
taker, banqueiro paulista, para a pas -
 ta da Fazenda, Vargas o subs ti tuiu por
Osvaldo Aranha, que inau gu rou o
sistema de compra e queima dos ex -
ce dentes de café, financiado por uma
emissão inflacionária, na ten tativa de
defender o principal se tor da econo -
mia brasileira. Apesar dis so, os pau -
lis tas insurgiram-se con  tra o Governo
Fe deral, exigindo para São Paulo um
in ter  ventor civil e pau lis ta. Assim, em
fe ve reiro de 1932, o Par tido Demo -
cráti co e o Par tido Re pu blicano Pau -
lista for  maram a Frente Úni ca Paulis ta.
Em maio, du rante uma ma nifes ta ção
con tra o go verno ge tu lista, foram mor -
tos quatro ma ni fes tan tes: Martins,
Mira gaia, Dráusio e Ca mar go (MMDC).
São Pau lo conse guiu seu interventor
ci vil e paulista,  Pedro de Toledo, que
de fen dia a recons titu cio na lização do
País. Nesse ínterim, Var gas pro mul -
gou o novo Código Elei to ral, que ins -

tau rava o voto se creto e o vo to clas- 
 sista. Mas a de mo ra na re cons ti tu cio -
na lização serviu de pretexto para a
eclo são do le vante paulista, co man -
dado pelos generais Bertolo Klinger e
Isi doro Dias Lopes. Após três meses
de combates, os paulistas ca pi tu la -
ram. Então Vargas convocou uma As -
sembleia Consti tuinte, que se ria ins ta- 
  lada em 10 de novembro de 1933.

3. A NOVA CONSTITUIÇÃO 
REPUBLICANA (1934)

Pelo novo Código Eleitoral, as mu -
lheres vota ram pela primeira vez e
houve representação classista. A
Cons   ti tuinte aprovou todos os atos do
Governo Provisório e elegeu Vargas
presidente da República, indi re ta men -
te, de acordo com as dispo si ções
tran sitórias da própria Cons titui ção.
Os pre sos políticos foram anis tia dos.

Em relação ao texto cons ti tu cio nal
de 1891, ocorreram numerosas ino va -
ções, tais como extinção do car go de
vice-presidente da Re pú bli ca; voto
secreto e extensivo às mu lhe res; de -
putados eleitos pelos or ga nis mos de
classe (1/5 da Câ ma ra dos De pu -
tados e das Assembleias Es ta duais);
redu ção dos senadores a dois por
Estado, com mandato de oito anos;
mandato de quatro anos para os
deputados; mi nistérios com as ses so -
rias técnicas; legislação tra ba lhi s ta;
mandado de se gurança; en sino pri -

mário obrigatório e gra tuito; e Con se -
lho Superior de Segu rança Na cio nal.

q Os tenentes 
e a Cons ti tuin te
Em 1931, um documento atri buí -

do a Jua rez Távora resumia a po si ção
te nen tista em relação à con vo ca ção
de uma Assembleia Cons ti tuinte: “Os
ele mentos revolucionários que cons -
ti tuem o Clube 3 de Ou tubro – libertos
de quaisquer fac ciosismos po lítico-
partidários – im pugnam a ideia de
volta imediata do País ao regime
consti tu cional. (...) Sendo, en tre  tanto,
par ti dá rios since ros da cons    ti tu cio na -
li za ção, apenas di ver gem dos cha -
mados cons titu cio na lis tas, quanto à
con ve niên  cia de sua decretação a
todo tran se, como meio efi caz de
salvação pú bli ca. (...) A Re vo lução de
outubro ven ceu porque se apoderara
do povo bra sileiro a con vicção de que
os erros e obli te ra ções do regime que
o opri mia, lhe criaram problemas gra -
vís si mos para os quais não existiam
so lu ções pos sí veis dentro da lei. Por
isso, der  rubado o governo legal de
então, a Na ção in tei ra clamou pela
instituição da di ta dura como único
meio capaz de ar ran car o País do
caos a que o ha viam ar rastado al guns
decênios de vi da cons  ti tu cional. (...) E
para provar que não de se jamos
protelar in de fi ni da mente o adven to
cons titu cional, é nosso propósito su -
gerir ao Chefe do Go verno Pro visório
a nomeação de uma comissão de
homens cultos e co nhe cedores da
nossa realidade social e política, para
ela borar crite rio sa men  te sobre ela um
anteprojeto de Cons   tituição. Mas se
querer uma Cons  tituição é con vo car
um grupo de ho  mens, com ou sem
simulacros ele ti vos, para que do seu
agregado oca sional e fora do tempo
saiam al gumas de zenas de preceitos
legais, co pia dos aqui e ali, ao sabor
das apa  rên cias, assaz va gos para
per mitir en ro la rem-se na mes ma
cober ta os ideais mais opos tos, então
o Clube 3 de Ou tu  bro é aber tamente,
decisivamente, con  tra a Constitui ção.

Vargas convoca a Constituinte e re ce -
be a faixa de presidente constitucional.
(Re vis ta Careta, 1933.)

C3_3A_CONV_TEO_His_Lis  28/04/11  16:51  Página 72



– 73

Na ânsia de Cons    tituição ime dia ta, o
que mais se vê é o prurido de voltar
aos postos de man do sem vigilância,
ao rebanho dos tempos passados ou
disfarçada hos  tilidade ao Governo
Pro vi só rio, prin ci pal mente ao seu
Chefe, que sabe per  fei tamente não
ter sido a Re vo lu ção obra exclusiva
de po lí ti cos. Os de  cê nios de regime
de caído foram pon  ti lha dos de revo -
luções, o que pro   va não bastar a
existência de qual   quer Constituição
para evitar a de   sordem, fazer descer
a tran qui li da de sobre os espíritos,
permitir a moralidade admi nis trativa e
a pros peridade do País. O Clu be 3 de
Ou tubro quer a Cons ti tui ção. Não
qual quer Consti tuição. Pe di rá a Cons -
ti tuição quando notar ser pos sível a
ado ção de um sistema, senão perfei -
to, pelo menos as se gu ra dor da or dem
por período rela ti va mente longo. Antes
disso, en quanto o de sejo de Consti -
tuição re fle te a am bi ção de poderio e
a volta a hábitos que jus tificaram a
revo lução de 3 de outu bro,  o Clube
que tem este nome não quer combate
e não permitirá que se adote uma
Constituição qual quer para um País,
cujo destino é, para o Clube, a sua
única razão de ser”.

4. GOVERNO CONS TITU  CIO -
NAL (1934-1937)

O primeiro período constitu cio nal
de Vargas foi marcado pela po la ri za -
ção ideológica, reflexo da con jun tura
europeia. Surgiram dois agrupa men -

tos políticos: Aliança Na cio nal Li -
bertadora (ANL), liderada por Luís
Carlos Prestes, de ten dência esquer -
dista e an ti fascista, e Ação Inte gra lista
Bra sileira (AIB), chefiada por Plínio
Sal ga do, de tendência direi tista e anti -
co mu nista.

A AIB or ga  nizou-se aos 
moldes do nazifas  cismo europeu. 

Em junho de 1935, o governo fe -
chou a ANL, acusando-a de subver -
são, o que provocou a rebelião
arma da em novembro do mesmo ano
(In ten  tona Comunista). Como con se -
quência, Getúlio obteve a decre ta ção
do estado de sítio e viu seus po deres
au mentados, podendo demitir fun cio -
ná rios públicos, afastá-los e decidir
onde deveriam servir.

5. O GOLPE DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 1937

Pretendendo perpetuar-se no po -
der, Vargas manobrou grupos contra
grupos. Como a Constituição não lhe
permitia a reeleição, acabou forjando
um plano que redundou na implan -
tação do Estado Novo. O gol pe inter -
rom peu o processo demo crático
ini ciado em 1934, impedindo a reali -
za ção das eleições presi denciais que
se riam disputadas por três can di da -
tos: Armando de Sales Oliveira (go -
ver na dor de São Paulo), José Amé ri co
de Al meida (ex-mi nis tro da Via ção) e
Plínio Salgado (che fe da AIB). Usan do
como pretexto o Plano Co hen (ela -
borado por um oficial do Exér  cito),
Getúlio aca     bou fechando o Con -
gresso e as As  sem bleias Le gis la ti vas
e dissol ven do os partidos po lí ti cos. 

6. CRONOLOGIA

1930 – Lei Orgânica discricioná ria
e criação do Ministério do Tra  balho,
Indústria e Co mér  cio, e da Lei dos
2/3 ou Lei da Naciona li za ção do Tra -
 balho.
1931 – Lei de Sindicalização.
1932 – Revolução Cons ti tu cio na -
lis ta de São Paulo.
1934 – Promulgação de uma no va
Constituição.
1935 – Intentona Comunista.
1937 – Golpe do Estado Novo.

MÓDULO 47 Estado Novo e a Redemocratização do Brasil

1. NOVA CONSTITUIÇÃO

Promulgada no dia do Golpe,
não chega, praticamente, a
ser apli cada. Vargas a des res pei -
ta   ria quan do bem entendesse e não
po  ria em prática a maior parte dos
seus ar tigos.

Pela nova Carta, eram supri mi -
das as bandeiras, hinos, escudos
e armas estaduais ou municipais (art.
2.o). Este artigo foi completado por
disposições do Decreto-Lei n.o 37 de
2 de dezembro de 1937, que ex tin -

guia os partidos políticos, vedando o
“uso de uniformes, estandartes, dis -
tin ti vos e outros símbolos dos partidos
po líticos” (medida então dirigida con -
tra os integralistas).

O Poder Executivo intervinha pra -
ti ca mente sempre que o desejas se
nos Estados (art. 9.o), cabendo a no -
mea   ção do interventor ao próprio pre   -
 sidente, que se outorgava o di rei to
de modificar a Cons ti tui ção e
le gislar por decretos. O artigo
14.o per mitia o controle sobre as
For ças Armadas, podendo afas tar

os mi li tares que repre sen tas sem peri -
go “aos interesses na cio nais”. Pelo ar -
tigo 186.o, era declarado estado de
emer     gência em todo o Ter ritório Na -
cio nal, o que tornava pos sível or de nar
prisões, exílio e invasão de do micí lios;
insti tuía-se a prisão perpétua e
tornava-se legal a cen sura de todos
os meios de co mu ni cação. O man -
da  to pre si den cial era ofi cial -
men te de seis anos.

O Poder Legislativo, que aliás
nun  ca chegou a ser eleito, po dia
ser dis solvido quando o Execu tivo

C3_3A_CONV_TEO_His_Lis  28/04/11  16:51  Página 73



74 –

bem en tendesse. Seria exercido pe lo
Par lamento Nacional, com a co la  bo ra -
ção do Conselho da Eco no mia
Na cional e do presidente da Re -
pública (art.38.o). Dividia-se o Par la -
mento em Câmara dos De puta- 
 dos, eleita por sufrágio in di re to
(eleitores: vereadores das Câ ma ras
municipais e dez eleitores escolhi dos
por voto direto) para uma le  g is la tu ra
de quatro anos, pra ti ca men te sem
poderes, senão o de dis cutir os gas -
tos orçamentários do go ver no, e
Conselho Federal, com posto por
representantes dos Es ta dos elei tos
para um mandato de seis anos pe  las
Assembleias es ta duais e de dez
membros no mea dos pelo presi -
dente da Re pú bli ca. A pre si dên -
cia do Conselho ca bia a um mi nis tro
de Estado, tam bém de sig na do pe lo
presidente da Re pública.

Outra inovação era o Conselho da
Economia Nacional, composto por
representantes das associações pro -
fis sionais ou sindicatos (influência do
Corporativismo fascista). Este Con se -
lho constituiria uma as ses soria
técnica, cujas atribuições eram
pro  mover a organização cor po -
 rativa da economia na cio nal,
regular os contratos co le ti vos de
trabalho, verificar o de sen vol vi men    to
dos vários ramos da eco no mia, fundar
institutos de pesquisa des   tinados a
promover o de sen vol vi mento tec no -
lógico, racionalizar a or ga nização e
administração da in dús tria e agri -
cultura, crédito e or ga ni za ção do
trabalho.

Quanto às eleições pr e si den ciais,
estabelecia o artigo 78.o: em ca so de
vacância, o Conselho Federal ele geria
um presidente provisório en tre seus
membros, ou aquele in di ca do pelo
presidente da República. O mandato
presidencial é de seis anos e o pre -
sidente seria “eleito” por um complexo
colégio eleitoral, salvo indi cações em
contrário do presi dente em exercício
(neste caso, Vargas).

No plano da Segurança Nacio nal,
a Constituição estabelecia a pena
de morte, que seria regulamentada
pos te rior men te pelo Decreto-Lei de
18 de maio de 1938, após a tentativa
do golpe inte gralista.

Finalmente, ficava sujeita a Cons -
tituição a um plebiscito, a ser mar -
ca  do por Vargas, que, evi den te men te,
nunca foi realizado.

2. FORÇAS ARMADAS

Vargas, apesar de descartar os
mi li  tares “inconvenientes”, não con se -
guira estabelecer um verdadeiro con -
trole sobre as Forças Armadas.
As sim, a lealdade da alta oficialidade
era bem precária, como ficou de -
mons   trado quando do assalto inte gra -
 lista ao palácio presidencial, em maio
de 1938 (os principais co la bo ra do  res
militares de Vargas “perderam a
cabeça” ao saber do atentado e de   -
moraram várias horas para aju dar o
presidente, esperavam pro va vel -
mente encontrá-lo morto. Vargas
resistira à bala, atirando lado a lado
com sua filha, Alzira, e outros
membros de sua suíte. Escapando,
assim, do atentado, seu prestígio
aumentara sensivelmente; porém,
sua po lí tica militar continuaria fraca,
como fi cou de mons trado em 1945,
quando Dutra e Góis depuseram o
pre si den te.

3. INSTITUIÇÕES POLÍTICO-
-ADMINISTRATIVAS

Se o Estado Novo prima pela po -
bre za institucional, o aparelho bu ro -
crático do Estado será in ten si vamen te
expandido e modernizado para aten -
der às necessidades cen tra lizadoras
do governo. Entre os no vos órgãos
criados, destacam-se o DASP e o DIP.

O DASP (Departamento Admi   -
nistrativo do Serviço Pú bli co),
com funções admi nis tra ti vas apa  ren -
temente bu ro crá  ti cas, su per  vi  sio -
na va as ativi da des dos in  ter-  
ven to res em cada Estado, além de
ser um “cabide de em pre gos”, com
um funcionalismo pú  blico des   pro por -
cio nal men te gran de. O DASP per mitiu
a centralização admi  nis tra ti va e a su -
bor dinação das admi nis tra ções esta -
duais à Federal.

O DIP (Departamento de Im pren -
sa e Pro pa gan da) é o grande ins tru -
men to ideológico do Estado Novo.
Sua missão era a cen su ra total e forjar

uma “ima gem popular” do go ver no. A
enxurrada verbal pro  movida pelo DIP
con ci  liava o bacharelismo ver  bal, tão
caro às oli gar quias, com o dilúvio de
au tofelicitações que o go  ver no  fazia.
Uti li zan do modernos meios de co -
municação, o rádio, a im pren sa, fil -
mes e edições, con  seguiria instalar
uma ver  dadeira fobia antico mu nista,
tão cara à oli gar quia e, mais tar de,
trans mitiria a ima gem de Var gas co -
mo “Pai dos Po bres” para o consumo
das massas ur banas.

Porém, evidentemente, seu cam -
po de atuação é limitado, acabando
por con cen trar-se na cen  sura da im -
 pren   sa exis tente (con fisca O Es tado
de S. Paulo e cria um jor nal pró  prio, A
Noi te, no Rio de Ja nei ro). Ins  ti tuiu a
emis  são ra dio fô   nica A Hora do Bra sil,
des ti na da a louvar a ação do go ver no.

De outro la do, temos o for  ta le ci -
men to da po lícia secreta do Es ta do
No  vo. Co man  dada pelo pró-na zis ta
Filinto Mül ler, a mais de tes  ta da ins titui -
ção da épo ca no Bra sil foi res  pon -
sável por inúmeros crimes, tor tu ras,
assassinatos e terror cultural, que
cons truíram a celebridade mun dial do
Estado Novo, equiparando-o aos
totalitarismos europeus. Mas cabe
salientar que este or ga nismo não era
de âmbito nacional, talvez em razão
da fraqueza da opo sição.

Até 1964, não existia nenhum
organismo policial ou informativo de
âmbito nacional, então foi criado o
Departamento Federal de Segurança
Pública e o mo derno SNI (Serviço
Nacional de Infor ma ção).

Finalmente, a mola mestra da po -
lí tica getulista é o sistema de in ter -
ventorias. Vargas tratou de im por às
oligarquias estaduais uma ca ma -
da nova de burocratas (os interven to -
res) que per mi tis se executar a política
de pa tro na gem varguista nos Estados.
As mudanças introduzidas pelos
interventores limitaram-se ao mínimo
necessário para assegurar o controle
de Vargas. Como a maioria era
tradicional, Var gas pu nha em prática
o ro dízio dos in ter ven tores, im -
pedindo a se di  men tação destes
nos Es ta dos, mas todos man  tinham
a mesma política, ditada pelo Gover -
no Federal. Em cada Es ta do, as
oligarquias políticas pré-re vo lu cio -
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nárias eram eliminadas, sendo
substituídas por outras (unidade de
clas  se), sem nunca ameaçar o
po der econô mico das oligarquias
tra di cionais. De outro lado, o sistema
per mitiu a as similação dos “te nen tes”
pelas oli gar  quias l o cais.

q O Ministério do Tra ba lho e o
en qua dra mento da clas se
operária
Já salientamos a im por tância e a

função do Mi nistério do Trabalho des     -
 de sua fundação: “re vo  lução” da
ques tão so cial e enquadramento es -
ta tal da classe operária, des trui n   do
suas lideranças le    gí ti mas. Esta “obra”
pros     se guirá durante o Es ta  do Novo,
sendo aper fei çoa da pelo ministro
Wal de mar Falcão, o res pon sá vel pela
mo dificação da Le gis la ção Tra   -
ba lhis ta em 1941. Já na Cons   -
tituição de 1937, encontrava-se o
fun da men to institu cio nal da nova le -
gis lação; era tex tual men te copiada
das cor po ra ções, sin dicatos de tra -
ba lha dores e pa trões totalmente su -
bor di nados ao Es ta do (peleguismo
sin di cal) pela ação do próprio gover -
no e pela de pen dência econômica
dos sin dicatos ao Estado (por meio do
im pos to sin di cal). Proibiam-se to -
tal  men te o di rei to de greve e
as as so cia ções de trabalha do -
res não filiados ao sis tema
oficial, cu jas normas mais impor -
tantes con sis  tiam no re co nhe cimento
de ape nas um sindicato para cada
pro fissão, que po deria ser dis trital,
mu nicipal, es ta dual e in te res tadual; só
ex cep cio nal mente, e com a autoriza -
ção ex pres sa do Mi nis tério do Tra -
balho, fo ram admi tidas as so cia ções
na cio nais.

O caráter semiautoritário, semicon -
cessivo, de toda essa estrutura, vi  cia -
va de paternalismo as re la ções
en tre trabalhadores e governo, ide n   ti -
fi cado por eles a Getúlio Var gas. Nos
pri meiros anos de Estado No  vo, esse
sis tema teria por função po  lítica
pre dominante, portanto, a con quis -
ta e, ao mesmo tempo, o con trole e
a disciplina das or ga ni za ções
sobretudo ope rá rias. So mente
mais tarde, no fim do re   gi me, ele seria
utilizado para mo bilizar “as massas”,
fazendo-as in ter vir ati vamente nas

lutas políticas, a fa  vor de Vargas,
contra os grupos opo  si cio nistas. A
eficácia desses recursos se explica,
em parte, pela com  po sição do prole -
tariado – cama da a que se incorpo -
ravam cons tan te men  te no vos contin-  
gentes de origem ru ral, para os quais
a vida urbana era si nônimo de ascen -
são e, de modo par  ticular, eram indi -
víduos be ne fi cia dos pelos direitos
adquiridos com a legislação tra ba -
lhista. Não ha via tempo, nem con  di -
ções po lí ti cas, para que se pu des-  
 sem cristalizar rei vin di ca ções e tra di -
ção organizatória au tô no mas.

4. DESENVOLVIMENTO
ECO NÔ MICO 

No plano econômico, Vargas ado -
 tou uma política intervencionista, prag   -
mática e nacionalista. Já em 1931,
diante das repercussões da cri se de
superprodução que abalou o mun do
capitalista, mormente as eco nomias
periféricas, criou-se o Conse lho Nacio -
nal do Café (mais tarde de no minado
Departamento Nacional do Café),
para defender os preços des se
produto com finan cia mentos do
Banco do Brasil. Adotou-se a política
do "equilíbrio estatístico" e das "cotas
de sacrifício", compran do-se parte
das safras e destruindo-a, além de se
desestimularem os investimen tos no
setor, por meio da instituição de uma
taxa sobre cada novo cafeeiro plan -
tado. Em 1938 e no começo de 1939,
pressionado pelos deficit da balan ça
de pagamentos, o governo conge lou
a dívida externa. Com o objetivo de
modernizar a agricultura, foram
criados os Institutos do Açúcar e do
Álcool, do Mate e do Pinho, e in cre -
men tou-se a produção al go doeira. No
setor industrial, foi ado ta do o mo de lo
de "substituição de im por ta ções", em
razão das dificuldades do País em im -
por tar e, par ticularmente, da con -
 juntura mundial marcada pela Gran  de
Guer ra de 1939 a 1945. As sim, em
1941, foi criada, com capital nor te-
america no, a Companhia Si de rúr gica
Nacio nal, e iniciada a cons trução da
Usina Siderúrgica de Volta Re donda;
em 1942, também foi cria da a Com -
pa nhia Vale do Rio Doce, para a ex -
tração de minério de ferro.

5. SEGUNDA 
GUERRA MUN DIAL

Com a invasão da Polônia, em se -
 tembro de 1939, eclodiu a Segun da
Guerra Mundial. O conflito, desdo -
bramento da Guerra de 1914 a 1918 e
das crises do capitalismo, envolveu
dois blocos distintos: o Eixo, formado
pela Alemanha, Itália e Japão, e os
Alia  dos, que contaram com a pre -
sença da Grã-Bretanha, União Sovié -
tica, Es ta dos Unidos e outros países.

6. POLÍTICA EXTERNA 
DO ESTADO NOVO

Apesar das afinidades ideo ló gi -
cas do Estado Novo e das relações
co merciais do Brasil com os regimes
to ta litários de direita, Vargas, ini cial -
mente, manteve-se neutro no conflito
mun dial. Não obstante, havia homens
do governo, como Filinto Müller, che -
fe de polícia do Rio de Janeiro, Euri co
Dutra e Góis Monteiro, mi nistros mi -
litares, e o jurista Francisco Cam pos,
aber ta men te favoráveis ao Eixo. No
outro extremo, Osvaldo Ara nha, mi nis -
tro das Relações Exterio res, li de rava
a corrente favorável aos EUA. Porém,
o bloqueio econômico inglês ao
comércio ale mão e a ofen siva po lítico-
ideológica do presi dente Ro o  se    velt na
América Latina obri ga ram Vargas a
de finir-se pelos alia dos. Foi nesse
con texto que, em 1940, o Bra sil nego -
ciou com os EUA um em préstimo

para a cons trução da
Usina Si de rúrgica de
Volta Redonda e per -
mitiu que tropas norte-
-ame ri ca nas se insta- 
 las sem no Nordeste.

7. O BRASIL 
ENTRA NA GUERRA

No início do ano de 1942, o Brasil
rompeu relações com o Eixo e firmou
um acordo secreto de natureza po lí ti -
co-mili tar com os EUA. Nesse mesmo
ano, cinco navios mer can tes brasilei -
ros foram afundados por submarinos
ger mâ nicos. Esse episódio provocou
uma onda de indignação por parte da
população brasileira e ser viu de
pretexto para a declaração de guerra
aos países do Ei xo. Por iniciativa do
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governo bra si lei ro, apesar das res -
trições dos in gle ses e norte-ame ri ca -
nos, Vargas re solveu enviar tro pas
para lutar no ex terior. Foi as sim que
surgiu a Força Ex pedicioná ria Bra si -
leira (FEB), cujo co mando foi entre gue
ao general João Batista Masca re  nhas
de Morais. Em julho de 1944, de sem -
barcou na Itá lia o pri mei ro con tingente
da FEB. As vitórias de Mon te Castelo,
Cas tel nuo vo, Mon te se e Zocca foram
de mons trações do es forço de guerra
dos soldados bra silei ros. Muitos des -
ses com ba ten tes eram ho mens hu mil -
des, re cru ta dos nas fave las e que se
por ta ram com bra vura, re co nhe ci da
pelos pró prios inimi gos. No Mo nu -
men to aos Mor tos da Se gunda Guer -
 ra Mun dial, cons   truído no Aterro da
Gló ria no Rio de Ja nei ro, es tão as cin -
zas de 454 soldados bra sileiros que
tom baram no cam po de batalha, lu -
tan do contra o nazi fascismo. 

A participação ofi cial do Brasil
na Se gunda Guerra Mun dial, ao lado
dos alia dos, contra o Eixo na zifas -
cista, criou no seio das Forças Arma -
 das uma contradição que abalou os
alicerces da dita dura do Estado No -
vo, abrindo perspectiva para a re de -
mo cratização do País.

8. OS CAMINHOS DA 
REDEMOCRATIZAÇÃO

q O Manifesto dos Mineiros
Em outubro de 1943, foi di vul ga -

do o Manifesto dos Mineiros, no qual
po líticos e intelectuais de Minas Ge -
rais reconheciam "que o Brasil está
em fase de progresso material e tem
sabido mobilizar muitas das suas ri -
quezas naturais, aproveitando inteli -
gen  temente as realizações do pas- 
 sa do e as eventualidades favoráveis
do presente. A ilusória tranquilidade e
a paz superficial que se obtêm pelo
ba ni mento das atividades cívicas e
que podem parecer propícias aos ne -
 gó cios e ao comércio, ao ganho e à
pró pria prosperidade, não são nun ca
be né ficas ao revigoramento dos po -
vos". As sinavam o documento, entre
outros, Vir gílio de Melo Franco, Afon so
Arinos, Mil ton Campos, Magalhães
Pinto, Adau to Cardoso, Odilon Braga,
Pedro Alei xo e Bilac Pinto, todos eles
futuros líde res da UDN, após a guer ra,
e que fo ram demitidos de seus cargos

em fun ção do manifesto. A estes
acres cen tam-se alguns ele men tos do
exis tin to PD de São Paulo (Pau lo
Nogueira Fi lho, Júlio de Mesquita e
Waldemar Fer reira) e os políticos
eliminados pelo gol pe de 1937 (Lima
Cavalcanti, Ju ra cy Magalhães, Otávio
Mangabeira, Flo res da Cunha e José
Américo). O Rio de Janeiro e o Distrito
Federal eram repre sen tados por Raul
Fer nan des, Pra do Kelly, José Eduardo
Ma ce do Soa res e Carlos Lacerda. To -
dos estes tam bém se encontra riam
nas fi lei ras da UDN após o conflito. O
ma ni fes to exi gia timi damente a “re de -
mo cra   ti za ção do País”. A conjun tu ra
da gue r ra e o es gota mento da dita du -
ra do Estado No  vo leva ram o pró prio
Var   gas a de cla rar, em novembro de
1943, que “quan  do ter minar a guerra,
em am  biente pró prio de paz e ordem,
com as ga rantias máximas à liber da -
de de opi nião, reajustaremos a es tru tu -
ra po lítica da Nação, fazendo de for ma
am  pla e se gura as neces sárias con -
sultas ao povo brasileiro”. 

q I Congresso 
Brasileiro de Es critores
Em janei ro de 1945, o I Con gres -

so Brasileiro de Es cri tores ma ni fes tou-
se abertamen te fa  vorável ao res  ta-
belecimento do Es ta do de Di rei to e as
declarações do es critor e ex-mi nistro
José Amé ri co de Almeida, pu bli cadas
no Cor reio da Manhã, al can çaram
grande re per cussão. 

q Ações de re de mocra tiza ção
O pró prio Vargas foi obri gado a

re co nhe cer a nova realidade por meio
de uma série de me didas re de mo  cra -
ti zan tes: compromisso de rea li zar
eleições ge rais em 2 de de zem bro de
1945, fim da censura à im pren sa,
libertação dos pre sos po lí ti cos e uma
Lei Or gânica dos Par ti dos que per -
mitia a for mação de agre  mia ções
político-par tidárias.

q O pluripartidarismo
A União Democrática Nacional

(UDN) reunia antigos jornalistas libe -
rais, como Assis Chateubriand (pro -
prie tário de uma cadeia de jornais),
Júlio de Mesquita Filho (de O Estado
de S. Paulo) e Paulo Bittencourt (do
Correio da Manhã), elementos da bur     -
gue sia comercial contrários ao in ter -

vencionismo estatal e ao nacio nalis-
  mo populista de Vargas, as ca ma das
médias urbanas prejudicadas pela
volta da inflação, enfim, todos aque -
les que se opunham à ditadura ge -
tulista e ao estatismo do modelo
eco nômico do Estado Novo.

O Partido Trabalhista Brasileiro
(PTB), criado sob inspiração do tra ba -
 lhismo peleguista de Vargas, mo bi li zou
a burocracia sindical para es ta be lecer
um vínculo com as cama das populares
urbanas que conservavam a imagem
de Getúlio como o “Pai dos Po bres”.
Destarte, o PTB ad qui riu uma feição
de cla ra da mente po  pu lis ta. 

O Partido Social Demo crá tico
(PSD) era outra agremiação de ba se
governista, mas possuía um ca ráter
mais conservador que o PTB. In te gra -
 vam-no os interventores no me a dos
por Getúlio para atuar nos Esta dos, as
oligarquias e os banqueiros – to dos
beneficiados pelo Estado cons truído
durante a ditadura. O Par tido Comu -
nista Brasileiro (PCB) fora fun da do em
1922, em meio à con juntura de crise
da Repú blica Velha e de expansão do
comunismo sovié tico. Le galizado em
1945, defendia a tese da ditadura do
proletariado e utilizava co mo estra -
tégia po lítica a aliança com as "forças
progressis tas", isto é, com outras
correntes de esquerda. Seu líder
máximo era Luís Carlos Pres tes, preso
desde 1936 (em con se  quência da fra -
cassada Intentona Co munista de
1935) e que fora liber ta do quando da
anistia concedida aos presos políticos
por Getúlio. Ou tros partidos polí ti cos
organiza ram-se nes sa época. Um
deles era o Par tido de Repre sen tação
Popular (PRP), que reunia antigos in -
te gra lis tas sob a di reção de Plí nio
Salgado. Es se plu ri par tidaris mo re -
fletia a he te ro ge  neida de da própria
sociedade bra sileira e os interesses
de classe de um País ainda agrário,
mas que ca mi nhava para a conso lida -
ção do ca pitalismo industrial e ur bano.

9. A CAMPANHA 
QUERE MIS TA E A QUEDA
DE GETÚLIO VARGAS

Em meio à campanha eleitoral
para a Presidência da República, já
apre sen tadas as candidaturas do
general Eurico Du tra pelo PSD, do
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1. CONCEITO

O Novo Dicionário Aurélio define
populismo como "política fundada no
aliciamento das classes sociais de
menor poder aquisitivo". Na verdade,
o vocábulo tem recebido dife rentes
conceitos, uma vez que pode indicar
um determinado tipo de Esta do ou
movimento de massas, ou ain da um
conjunto de relações entre um líder
po lítico e as massas populares. A teo -
ria política conceitua o populismo
como uma política de Estado que
pretendeu satisfazer as necessida des
mais imediatas das camadas po pu -
lares sem alterar a estrutura de po der
dominante. Boris Fausto, por exem -
plo, afirma que "o populismo foi um
comportamento político, um estilo de
política, uma orientação de po lítica

pela qual o Estado, sobretudo, pro -
 moveu uma tentativa, no plano eco  nô -
mico, de desenvolvimento na cio  nal
autônomo, reunindo em torno de si
diferentes classes sociais – em al  guns
casos, especialmente, a clas se
operária". Nesse sentido, o po pu lis mo
pode ser entendido como um "re  curso
político" em que o Estado é a prin cipal
personagem.

2. OS MECANISMOS DO 
ESTADO POPULISTA

A manipulação das massas urba -
nas pelo Estado populista foi exe -
cutada pela figura de um líder
ca ris mático, paternalista, nacio na lis -
ta, capaz de seduzir e empolgar os
gru pos mais carentes, obtendo sua fi -
de lidade absoluta. Para isso, as li de -

ranças populistas apelaram para a
demagogia, com promessas de so -
lução de todos os problemas que
afligiam as camadas mais humildes
da população. Além disso, o chefe po -
pu lista intervinha nas sociedades ci -
vis, como sindicatos, associações de
bair ro, fundações, controlando-as por
meio de legislação específica. Além
de controlar e manipular as rei vin -
dicações das massas urbanas, os lí -
 deres e o Estado populista abriam
es  paços para os interesses das elites
proprietárias, rurais e ur ba nas.

3. CONTEXTO 
HISTÓRICO DO POPULISMO

As raízes do populismo na Amé ri -
ca Latina vinculam-se ao processo de
desintegração do Estado Oligár qui  co

MÓDULO 48 Populismo na América Latina

10.CRONOLOGIA

1937 – Golpe que implanta o Estado
Novo; Carta Outorgada e extinção de
todas as agremiações político-par ti -
dárias.
1938 – Criação do Conselho Nacio -
nal de Petróleo e tentativa de golpe
in te gra lis ta.
1939 – Criação do Departamento de
Imprensa e Propaganda (DIP).

– Início da Segunda Guerra
Mundial.
1940 – Vargas cria o salário-mínimo.

– Empréstimo do Eximbank
para financiar a Usina Siderúrgica de
Volta Redonda.
1941 – Criação do Ministério da Ae -
ro  náutica, da Companhia Siderúr -

gica Nacio nal de Volta Redonda e do
imposto sindical.

– Criação da Companhia
Siderúrgica Nacional.
1942 – Afundamento de navios
brasileiros por submarinos alemães e
declaração de guerra à Alemanha e
Itália.

– Rompimento das relações
diplo má ticas com o Eixo Roma-Ber -
lim-Tóquio.
1943 – Criação da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).

– Criação da Força Expedi -
cionária Brasileira.

– Manifesto dos Mineiros.
1944 – Envio de tropas da FEB para
os campos da Itália.

– A FEB integra-se ao IV

Corpo do Exér ci to norte-americano
na Itália.
1945 – Primeiro Congresso Brasi -
leiro de Es cri to res.

– Fim da Segunda Guerra
Mundial.

– Ato Adicional convoca
eleições gerais.

– Lei da Anistia Política.
– Legalização da UDN, PSD,

PTB, PCB e PRP.
– Golpe militar depõe Getúlio

Vargas.
– Presidência interina de José

Li nhares.
– Eleições gerais com vitória

de Du tra pa ra a Presidência da Re -
pú blica.

brigadeiro Eduardo Go mes pela UDN
e de Plínio Salgado pelo PRP, surgiu
o “quere mismo”. Or ga ni zado pelos
trabalhistas com o slogan “Queremos
Getúlio”, esse movimento con tou com
o surpre endente apoio dos comunis -
tas, cuja palavra de ordem era ligei ra -
mente dife rente (“Constituinte com
Getúlio”). Quando Vargas, apa ren te -
men te alimentando intenções conti -
nuís tas, no me ou seu próprio irmão

che fe de polícia do Distrito Federal, os
militares, pressionados pelas opo si -
ções an ti ge tu lis tas e preocupados
com a natureza po pular do mo vi -
mento queremista, depuseram o dita -
dor em 29 de outubro de 1945. Com a
que da de Vargas, o Poder Exe cutivo
pas sou a ser exercido por José Li -
nhares, presidente do Su pre mo Tri bu -
nal Federal. A eleição pr e si den cial
deu a vitória ao candidato do PSD,

general Eurico Gaspar Dutra, o qual
contou com o apoio os tensivo do PTB
getulista. Os comunistas aca ba ram
lan çando um candidato próprio, que
obte ve escassa votação. O processo
de re de mo cra  tização iria com ple tar-
se em setembro de 1946, quando os
deputados e senadores cons ti tuin tes,
eleitos igualmente em dezembro de
1945, promulgaram a nova Cons ti tui -
ção bra sileira.  
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e ao fenômeno da in dus tria li za ção
retardatária dos países pe ri fé ri cos do
capitalismo internacional. Por isso
mesmo, o sociólogo Francisco Weffort,
que estudou o fenômeno do populis -
mo, afirma que "o populismo foi um
modo determinado e concreto de
manipulação das classes po pu la res,
mas foi também um modo de ex pres -
são das suas insatisfações. Foi, ao
mesmo tempo, uma forma de ex pres -
são política da emergência po pu lar no
processo de de sen vol vi men to indus-
 trial e urbano. Foi um dos mecanismos
pelos quais os gru pos dominantes
exerciam seu domí nio, mas foi também
uma das manei ras pelas quais esse
domínio se encon tra va potencial mente
amea ça do. Esse estilo de governo e
de com  portamento político é es sen -
cial men te ambíguo e, por certo, deve
mui to à ambiguidade pessoal desses
políti cos divididos entre o amor ao po -
vo e o amor ao poder".

4. O POPULISMO 
NO BRASIL (1930-1964)

As origens do populismo no Bra -
sil estão associadas à crise do Esta do
Oligárquico, ao modelo agroex por -
tador baseado na lavoura cafeei ra e
ao processo de industrialização e
urbanização, particularmente no ei xo
Rio-São Paulo. O chamado "va zio de
poder" da década de 1920, vin culado
à organização do proleta ria do ur bano
e à ascensão da incipiente burguesia
e das classes médias ur banas, abriu
perspectiva para a eclo são da Re vo -
lu ção de 1930, que elimi nou a política
Café com Leite, le vando ao poder o

gaú cho Getúlio Dor nelles Var gas. A
pre sença de Ge túlio no ce nário po lí ti -
co brasileiro du ran te 24 anos (1930-
1954) le vou-nos a cha mar esse
pe río do de Era Vargas.

5. O POPULISMO 
FORA DO BRASIL

Como fenômeno político latino-
ame ricano, o populismo desenvol veu-
se nas décadas de 1930 e 1940 no
México, com Lázaro Cárdenas; no
Equador, com Velasco Ibarra; e na Ar -
gentina, com Juan Domingo Pe rón.
Lázaro Cárdenas, do Partido Na cio nal
Revolucionário, foi eleito pre sidente
do México em julho de 1933, apoiando-
se nas massas po pulares, especial -
mente os camponeses, que espera- 
vam o cumprimento das leis da Revo -
lução Mexicana de 1910, que conti -
nua vam letra morta.

A partir daí, a luta do Estado con -
tra os conservadores e contra a Igre -
ja tomou um novo rumo. Em 1935, foi
decretada a expulsão dos padres e
os bens eclesiásticos foram con fis ca -
 dos. O presidente Cárdenas anun ci ou
um Plano Sexenal de De sen vol vi men -
to, que deu ao Estado uma par ti cipa -
ção maior na economia, per mi tin do a
distribuição de terras aos ho mens do
campo. Além disso, o po pu lismo se
fez sentir por meio da na cio nalização
de empresas pe tro líferas es trangei ras
e da criação do mo no pó lio estatal do
petróleo (Pemex). A maioria das
empresas na cio na li za das era nor te-
americana, im pri min do um ca ráter an -
ti- im pe ria lista à po líti ca do go verno. O
po pu lis mo de Cár de nas via bilizou o
ca pi ta lis mo me xi cano e criou o

trabalhismo, arma política das lideran -
ças po pu lis tas. Na Argentina, o po pu -
lismo está in dissoluvelmente li gado à
figura de Juan Domingo Pe rón. Esse
oficial do Exér cito argentino ocu   pou,
ini cial mente, a Secretaria de Tra bajo y
Pre vi sión, na qual adotou uma política
de au mentos de salários e de apli -
cação de leis trabalhistas que ha viam
sido aprovadas no primeiro go ver no
de Irigoyen (1916-22). A po pu la ridade
de Perón levou o governo mi litar do
general José Uriburu a de mi ti-lo. Isso
provocou manifestações po pulares
em Buenos Aires no dia 17 de outubro
de 1945. Depois desse epi sódio, Perón
fundou o Partido La bo  rista e candida -
tou-se à Pre si dência, em fevereiro de
1946. Embora a reação dos grandes
proprietários e dos EUA tenha sido
muito violenta, Perón tomou posse
como presidente numa conjuntura
bastante favorável. A Argentina, bem
como o Brasil, ha via-se beneficiado
enormemente com a Segunda Guerra
Mundial. Assim, o peronismo, como o
varguismo, trans for mou o Estado num
instrumento de sen volvimentista. Várias
empresas es trangeiras foram nacio -
nalizadas, em bo ra o governo tenha
mantido as con cessões para a explo -
ração do petró leo. O proleta riado urba-
 no, por meio da Confede ração Geral
do Trabalho (CGT), ficou sob controle
do gover no, gerando o "pele guismo
sindical". Em 1949, uma Assem  bleia
Cons ti  tuinte convo cada por Perón
pro mul gou uma nova Cons tituição,
que de fen dia a pro priedade indivi dual
com função social: o sub solo era con -
si derado propriedade do Estado; o
go verno poderia intervir na economia;
e o presidente teria direito à reeleição. 

6. CRONOLOGIA

1929 – Crise do capitalismo inter na -
cional com a quebra da Bolsa de
Valores de Nova York (conhecida
tam bém como “crack da bolsa”) e
desin tegração dos Estados Oligár qui -
 cos na América La ti na.
1930 – Ascensão de Getúlio Vargas
e início do Estado populista no Brasil. 
1933 – Eleição de Lázaro Cárde nas
e início do populismo no México; elei -
ção de José Maria Velasco de Ibarra

e início do populismo no Equa dor. 
1945 – Fim da ditadura do Estado
Novo no Brasil.
1946 – Início da democracia po pu -
lista no Brasil; Juan Domingo Perón
funda o Partido Laborista e é eleito
presidente da Argentina.
1950 – Getúlio Vargas é eleito
presidente constitucional do Brasil.
1951 – Perón é reeleito presi den te
da Argentina; início do popu lismo na
Bolívia com a eleição de Víctor Paz
Es tensso ro.

1954 – Suicídio de Getúlio Vargas e
início da crise do populismo no Brasil.
1955 – Perón é deposto por um
golpe militar.
1964 – Golpe militar derruba João
Goulart, pondo fim ao populismo no
Brasil.
1968 – Golpe militar chefiado pelo
general Juan Velasco Alvarado im -
planta o "populismo militar" no Peru.
1972 – Fim do populismo no Equa -
dor com a deposição de Ibarra pelos
militares.  
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FRENTE 2 História Geral

MÓDULO 19 O Neocolonialismo

1. A CORRIDA COLONIALISTA

Para evitar o pagamento de sa lá rios
mais altos, os empresários pas  sa  ram
a investir em tecnologia. Isso ba ra  tea -
va o custo da pro dução e ao mes mo
tem po diminuía o número de tra ba lha -
dores ne ces sá rios. Em com pen   sação,
não havia quem pudesse comprar as
mer ca dorias, forçando a queda dos
preços. Essa foi a pri mei ra gran de de -
pres são do ca pitalismo, ini cia  da em
1873 e só terminada em 1896.

Duas foram as saídas para a cri -
se: a primeira foi a con cen tração do
ca pital, com a formação de gran des
em presas capazes de resistir à crise e
não ir à falência; a segunda foi a aber -
tura de novos mercados con su mido -
res de produtos in dus tria liz a dos na
África e na Ásia, originando um novo
colo nialismo. Nas co lô nias se riam in -
ves tidos tam bém os lucros da pro -
dução industrial que não pu des sem
ser in ves tidos no aumento da pro  du -
ção eu ro peia, pois isso agra va ria a
crise de su perprodução. Além do
mais, a ren ta bilidade desses em prés -
 timos seria mais alta nos lugares onde
os capitais fossem uti li za dos na im -
 plan ta ção de uma infraes tru tura nos
países mais pobres: ilu mi na ção, ener -
gia, trans por te, etc. As co lô nias, além
de con su mi doras de pro du tos indus -
tria li  zados, for ne ceriam à me  tró po le
ali mentos e ma té rias-pri mas es tra té -
gi cas, como o pe tró leo. Pa ra as co -
lônias seriam tam bém car rea dos os
ex ce den  tes de mo grá  fi cos que agra -
va vam os pro ble mas so ciais das me -
trópoles, evi tan do-se assim a per da
dessa mão de obra com a emi gra ção.
As colô nias trans  formar-se-iam em ele -
men tos de pres tígio no con cer to inter -
nacio nal das na ções: po pu la ção maior
para o recru tamento mi litar, pon  tos de
apoio para a Ma ri nha, pon tos de abas -
te ci mento pa ra as rotas oceâ  nicas. Fi -
nal mente, as socie  da des geo gráficas
esti mu lavam as via gens de ex plo ra -
ção pelo conti nente afri cano e asiá ti -
co, e os mis sio ná rios de seja vam expan -

dir a fé cris tã e a ci vi liza ção do homem
branco, con  si de ra da supe rior e dese -
jável pelas teo rias ra cis tas for muladas
com base nas ideias de Darwin.

A corrida colonialista do século XIX
começou com o rei Leopoldo II da Bél -
 gica, que formou uma so cie da de capi -
 talista internacional pa ra ex plo rar eco no-
mi camente o Congo. In glaterra, França,
Espanha, Por tu gal e Es tados Unidos
participaram da par tilha colo nial. A
Itália e a Ale ma nha en traram tar  dia -
mente na dis puta, por es tarem en vol -
vidas em seus pro ces sos de uni fi cação.

2. DIFERENÇAS ENTRE O 
COLONIALISMO DO 
SÉC. XVI E O DO SÉC. XIX

Houve diferenças marcantes en tre
a expansão colonial europeia do sé  cu -
lo XVI e a do século XIX. No pri mei ro
caso, a preocupação funda men   tal foi
a de encontrar metais pre cio sos, mer -
cados abas te ce dores de pro dutos tipi -
 camente tro  picais e mer cados consu- 
 mi dores dos produ tos ma nu fa tu ra dos
eu ro peus; o in te resse co  lo nia  lista con -
cen trou-se, nes sa épo     ca, prin cipal -
mente nas terras da Amé rica. 

No século XIX, o colonialismo mu -
 dou seu rumo, dirigindo-se para a Áfri -
ca e a Ásia, onde havia imen sas
por ções territoriais intei ramente des co -
nhe cidas. Os fa tores que explicam o
re   nas cimento do colonialismo são
mais com ple xos: aos interesses eco -
nô  micos – que continuaram sendo os
prin cipais – juntaram-se outros, so ciais,
políticos e até religiosos e cul tu rais.

Nessa época, vários países eu ro -
 peus estavam passando pela Re vo  lu -
ção Industrial. Todos eles pre ci savam
encontrar uma fonte de ma té ria-prima
industrial – carvão, ferro, pe  tróleo – e
pro du tos alimentícios que faltavam em
suas terras; pre ci sa vam tam bém de
mercados con su midores para os seus
excedentes in dus triais, além de novas
regiões onde pu des sem investir com
boa renda os seus ca pitais disponíveis
(cons truin do es tradas de fer ro ou explo -

rando mi nas, por exem plo). Acres -
cente-se o fato de que a po  pu lação
europeia cres cia num rit mo ace lerado
e pre cisava en con  trar no vas terras
onde pu  desse se esta be lecer.

No plano político, os Estados eu -
ro peus estavam preocupados em au -
mentar seus contingentes milita res,
para fortalecer sua posição en tre as
de mais potências. Possuindo colô -
nias, contariam com maior dis ponibi -
li dade de recursos e de mão de obra
pa ra os seus exércitos.

Motivos de ordem religiosa e cul tu -
ral incentivaram, igualmente, o co lo nia -
lismo no século XIX: os missio nários
desejavam converter africa nos e asiá -
ticos à sua crença, e havia gen te que
considerava ser o dever dos eu  ro peus
difundir a sua ci vi li za ção entre esses
povos, conside rados pri mitivos e atra -
sados. Essas preo cu pa ções ci vili za -
doras, porém, foram, prin  cipal men te,
pretexto para jus ti fi car a colo nização.

3. O PROCESSO DA 
PARTILHA COLONIAL

Em 1830, a França deu o pri meiro
passo na conquista da África. Seus
exér citos ini cia ram a conquista da Ar -
gé lia, que somente seria com pletada
em 1857. Leopoldo II da Bélgica, em
1876, deu novo impulso ao co lo nia lis -
mo. Reu niu em Bruxelas um con gres -
so de pre si den tes de socieda des
geo gráficas, com o obje tivo, se gundo
ele, de di fundir a civilização oci den tal.
No fun do, seus inte res ses eram
meramente espoliativos. 
Formou-se, en tão, uma As socia  ção In -
ter na cional Africana e, poste rior mente,
um Co  mi tê de Estu dos do Alto Con go
para iniciar a explo ração e a con quista
do Con go Africano. Os capitais que
financiavam a so cie da de eram de
particulares, sen do um dos prin ci pais
contri buin tes o pró prio Leo pol do II da
Bél gica.

Os demais paí ses europeus lan ça -
ram-se ra pi da mente à aven tu ra afri cana.
A França con quis tou a Argélia, Tunísia,
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África Equa to rial, Costa da So mália,
Mada gas car; os in gle ses ane  xa ram a
Rodésia, União Sul-Afri cana, Ni  géria,
Costa do Ouro e Serra Leoa; a Ale ma -
nha, que en trou tar dia men te na cor ri da
co lonial, adqui riu ape  nas Ca ma rões,
Áfri ca Su does te e África Ori en tal; e a
Itá lia ane xou o litoral da Líbia, Eritreia e
Somália.

Os antigos paí   ses coloni za do res da
Eu ropa, Portugal e Es  pa nha, fica ram
com porções re du zi das: a Espa nha,
com Marrocos Espanhol, Rio do Ouro e
Guiné Espa nhola; Portugal, com Mo -
çam bique, Angola e Guiné Por tuguesa.

A Conferência de Berlim, con vo -
ca da por Bismarck, pri meiro-ministro
da Alema nha, foi o marco mais im por -
tante na corrida colonialista. Sua fi na -
li dade primeira foi legalizar a pro  prie- 
dade pessoal do rei Leopoldo II da
Bélgica sobre o Estado Livre do Congo
e estabelecer as regras da “par  tilha
da Áfri ca” entre as prin ci pais potên -
cias imperia lis tas.

A corrida co lo nial africa na pro du -
ziu inú me ros atritos entre os países
co lo nia listas, cons ti tu indo de fato um
dos fatores bá si cos do de se quilíbrio
euro peu responsável pela eclosão da
Pri mei ra Guerra Mundial.

4. A PENETRAÇÃO 
EUROPEIA NA ÁSIA

A Ásia mantivera-se iso la da até o
século XIX. Apenas alguns portos es ta -
vam aber tos aos comer cian tes oci den -
tais que aí rece biam os pro du tos
orientais para comer cialização no Oci -
dente, per ma necendo, assim, qua  se
imune às influên cias oci den tais.

Essa situação modificou-se ra di -
cal mente no trans correr do sé culo
XIX. Os paí ses oci dentais passaram
do simples comércio portuário para a
política de zonas de influências, pro -
mo vendo uma verdadeira par tilha.
Co meçaram os investimentos em fer -
ro vias, que abriram o mercado asiá ti -
co para os produtos ocidentais.

A Rússia era o país mais in te res -
sa do na expansão territorial da Ásia,
graças à proximidade com seu ter ri -
tó rio. Chocou-se com os ingleses na
Ásia Central e com o Japão na Man -
chú ria, depois da construção da es -
tra  da de ferro que ia de Moscou a
Vla divostok, no litoral do Pacífico.

Os ingleses haviam tomado a
Índia dos franceses em 1763, fi can do 

uma companhia inglesa encar regada
da explo ra ção. Em 1858, deu-se a re -
vol ta dos nativos que ser viam nos
exér  citos coloniais, os ci pa ios. Isso fez
com que a Índia fosse inte gra da ao
Império Bri tâ ni co.

Na China, a Guer  ra do Ópio, mo  ti -
 va da pe la des truição de car re ga -
mentos de ópio per ten cen tes a sú di tos
in  gle ses, pelos chi ne ses, per mitiu a
con  quis ta de Hong Kong, Xan  gai e
Nan  quim. Outras ex pe di ções mi li ta res
foram or ga ni zadas a pre tex to de puni -
ção pela morte de mis sio ná rios, pro vo -
can do a abertura de no  vos por tos.

Os japoneses ocu pa ram a Co reia, e
os ale mães, a península Chan  tung, en -
quanto a França domi na va a In do china.

A reação contra a invasão da
China par tiu dos Boxers, que pro mo -
viam atentados contra os estran gei ros
residentes na China. As nações eu ro -
peias or ganizaram uma ex pe dição
con junta para punir a socie da de e o
governo chinês que a apoia  va, sur  gin -
do daí a Guer   ra dos Boxers, que com -
 ple tou a do mi nação da Chi  na pelas
potências oci den tais.

5. A ADMINISTRAÇÃO 
COLO NIAL

Na área de dominação francesa,
foram dois os tipos bá  si cos de
colonização: co lô nias e prote to ra dos.
As co lô  nias ficavam sob direta su  per -
 vi são do Ministério das Co lô nias, sen -
 do governadas local  men te por um
go ver na dor-geral, res ponsável pe la
ativi da de colonial. Os pro te to ra dos,
por sua vez, man ti nham elevado grau
de au tono mia, com um Par  la mento
elei to local men te e os domí nios, que
eram pra ti ca  mente in de pen dentes.

A forma de organização ad mi   nis -
tra tiva nas demais co lô nias, per ten -
cen tes aos ou tros países eu ro  peus,
não va ria va muito em rela ção aos dois
tipos apre sen tados, isto é, co    lô   nias
pro pria mente ditas e de  pen  dên cias
semiautôno mas.

6. A EXPLORAÇÃO COLONIAL

De uma maneira geral, os países
colonialistas da Europa procederam
de maneira em pí rica na organização
do siste ma de exploração colo nial. Os
ingleses constituíram exceção porque
pos suíam um imenso império colonial
que Ihes per mitia uma varie dade
extraor di nária de recursos ma te riais e

hu ma nos. A política econô mica livre-
cambista, adotada na In gla terra após
1850, estendeu-se às colônias, unifor -
mi zando suas rela ções econômicas,
tanto com a Ingla terra quanto com os
demais países do mundo.

A França adotou uma política tari -
fária variante. Dependia da colônia e
dos tipos de produtos que produzia e
co mer cializava. A ocupação de ter ras
co loniais criou problemas sérios para a
administração europeia. Os co lo nos
vin dos das me trópoles que  riam ad qui -
 rir ter ras que te riam de ser ex pro pria -
das dos in dí ge nas. Para isso, uti li  za- 
 va-se da con fis ca ção de ter ras dis po -
 níveis, fi xando as tribos em re ser vas.

A exploração econômica das ter -
ras foi concedida a par ticulares, vi san   -
do a en co ra jar a colonização. So men- 
 te as grandes com panhias ca  pi ta  listas
tinham condições de em pre en  der a
ex plo ra ção, que ne cessitava de uma
vultosa soma de ca pi tais.

Os empreendimentos in dus  triais
nas colônias pra ti ca mente inexis tiam,
evi den te mente para evitar a con cor -
 rên cia com a pro dução me  tro po li ta  na.
Por isso, as úni cas indús trias que con -
se guiram so bressair, im pul sio nan do a
eco no mia colonial, eram as ex tra -
tivistas de minerais e ve ge tais, que
utilizavam a abun dan te mão de obra e
a matéria-prima dis po nível.

A construção de estradas de fer ro
nas colônias significou o interesse de
particulares em obter elevados ren -
dimentos. Era apenas um negó cio lu -
cra tivo, não apresentando nenhuma
preo cupação em relação ao de  sen -
volvimento das vias de comu ni cação
co lonial, visando apenas a in cre men -
tar o comércio  metropo li tano.

7. CRONOLOGIA

1763 – Tomada da Índia pelos in -
gle ses.
1830 – Invasão da Argélia pela
França.
1840-1842 – Guerra do Ópio na
China.
1857 – Comitê de Estudos do Alto
Congo.
– Completa-se a conquista da Argélia.
1857 – Formação da Associação
Internacional Africana.
1858 – Revolta dos Cipaios na Ín dia.
1884-1885 – Conferência de Ber   lim. 
1900 – Rebelião dos Boxers, na
China.
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1. AS ORIGENS DA GUERRA

De um lado, a concentração ca -
pi  talista, com a formação de enor mes
car téis e trustes que dis pu ta vam os
mer cados mundiais; de ou tro, a cor -
rida colonialista. Eis os fa tores fun da -
mentais do primeiro con flito mundial,
ir rompido em 1914.

A França saiu do isolamento na
Eu  ropa Oci dental em 1904 ao aliar-
se com a Inglaterra (En tente Cor dia -
le). A Alemanha sentiu-se amea ça da.
Por is so, quis dar uma de mons tra  ção
de for ça. Como o acordo fran co-inglês
pre   via a supremacia fran ce sa no Mar -
ro  cos, os alemães opu se ram-se vio -
lentamente, mais para testar a força da
aliança anglo-fran cesa do que pe los
interesses que tinham no Marro cos.

Enquanto uma missão diplo má ti -
ca fran ce sa discutia, em Fez, com re -
pre sentantes do Im pé rio Turco os
ter mos do acordo, o imperador Gui -
lher me II desembarcou em Tânger
(1905), amea çando a França.

A pressão germânica provocou a
con vo cação de uma con fe rên cia in -
ter nacional que se realizou em Alge -
ciras em 1906. Con fir mou-se a supre- 
  macia francesa na região dispu ta da e
foram con ce didas à Ale ma nha terras
no sudoeste africano.

Novo incidente ocor reu em 1911,
quando as tro pas fran ce sas en tra ram
em Fez para garantir a in te gri da de
dos eu ro peus, amea ça dos por re vol -
 to sos. Um navio de guer ra alemão foi
envia do a Agadir pa ra de fen der os in -
teresses ale mães. O in cidente foi con   -
tornado com a con ces  são do Con go
Fran cês aos ale mães.

Em 1908, a Áustria-Hungria ane -
xou a região da Bósnia, con tra riando
os interesses da Sérvia e da Rússia,
que perdia a he ge mo nia na região.

Os nacionalismos europeus fo ram
o estopim, servindo como causa ime -
diata o assassinato do ar  qui du  que
austríaco Francisco Fer di nan do, ocor -
 rido na cidade de Sa ra jevo (ca pi tal da
Bósnia), por ins ti gação da Sér  via.

O incidente, que poderia ter ape   -
nas significado local, trans for mou-se 
rapidamente em uma crise europeia

por causa da política de alianças en -
tão vigente e que dividira as po tên cias
em dois blocos: Tríplice Entente (Rússia,
Grã-Bretanha e França) e Tríplice
Aliança (Alemanha, Áustria, Hungria e
Itália); no entanto, a Itália reti rou-se do
bloco, pois recusava-se a lutar pela
defesa dos interesses austríacos. 

2. AS OPERAÇÕES MILITA RES

Vários foram os mo ti vos que le va -
ram à guer ra. Quan do a Sérvia en trou
em guerra com a Áus tria-Hun gria em
julho de 1914, a Rús  sia apoiou a Sér -
via, e a Alemanha, a Áus tria.

O crescimento da Sér via vinha
preo    cu pando a Áus tria, na medida
em que se acentuava o na cio nalismo
dos po vos balcânicos. Os rus sos te -
miam a ex pan são austríaca so  bre os
po vos es la vos dos Bálcãs.

O apoio dado pela França e Ale -
ma nha aos con ten dores deveu-se ao
fato de que nenhum dos dois podia
ar ris car-se em seus cál cu los de se gu -
rança, nem se furtar aos acordos
político-mi li tares feitos an te rior men te.

A Bélgica foi in va dida pelos ale -
mães, e, por tan to, obri gada a entrar
na guer ra, porque o plano alemão,
pre para do havia
longo tempo, pre -
via a invasão da
França pelo norte,
com um avanço
sobre Paris, o que
tor na va impres cin -
 dí vel a pas sagem
pela Bél gica.

A Inglaterra
apoiou a Bélgica
em razão da que -
bra de sua neu tra -
lidade por parte
dos alemães, mas
princi pal   men te pe -
lo crescente po   de -
 rio da Ma ri nha de
Guerra ger mâ nica,
que a mea    ça va a
hegemonia naval
bri tâ ni ca.

O Japão entrou na guerra contra
a Alemanha porque isto lhe per  mi tiria
apossar-se das pos ses sões ale mãs
em território chinês e no Pací fi co.

O Império Oto ma no aliou-se aos
alemães, do mi na do res em potencial
dos turcos, pelo pe ri go mais ime dia to
re presentado pelos rus sos. A Bul gária
jun tou-se à Tríplice Alian ça pela opo -
si ção à Sérvia, que se unira à En tente.

Os italianos, que até o início da
guer  ra per ma ne ciam dentro da Trí pli   -
ce Aliança, pas sa ram para a En ten   te,
assim que, pelo Tra tado de Lon dres de
1915, re ce be ram a pro mes sa de
aquisições ter ri to riais na Turquia,
Áustria e colônias alemãs.

Finalmente, a entrada dos Esta -
dos Unidos ao la do dos alia dos, jus -
tifi ca da pelo afun da men to de bar cos
norte-americanos pelos ger mâ   ni cos,
re sul tou pu ra men te do bloqueio que
os sub marinos ale mães im  pu se ram
ao trans porte de mer ca dorias norte-
ame  ri ca  nas para os aliados na Eu ro -
pa, e pe los prejuízos eco nô mi cos que
isto re  presentava.

Considerando-se as ra pidís si mas
campanhas mi litares ger mâ nicas de
1864, 1866 e 1870-71, a guer ra inicia- 

MÓDULO 20
Fatores e Operações 

Militares da Primeira Guerra Mundial

A divisão da África às vésperas da Primeira Guerra Mundial.
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da em 1914 foi bas tan te longa. Com -
pa rada com as Guerras Na po leôni -
cas, en tre tan to, foi bas tante rápida.

Os adversários no conflito eram
os seguintes: de um lado, a Ale ma nha
e a Áustria-Hungria; do ou tro, os
aliados – Rússia, Sér via, França, Bél -
gica e o Império Britânico.

Posteriormente, novos be lige ran -
tes en traram de um lado e de outro. A
Turquia (1914) e a Bulgária (1915)
uniram-se aos Impérios Cen trais. Os
aliados receberam o apoio do Japão
(1914), Portugal e Romênia (1916), Es -
tados Unidos, Grécia e Brasil (1917).

As forças em confronto equilibra -
vam-se no início da guerra: mais ou
menos o mesmo número de habitan -
tes e de divisões mobilizadas. As di fe -
 renças estavam nos equipamentos
bé licos e nos recursos materiais. Por
exemplo, os aliados não possuíam ca -
 nhões pe sados de longo al can  ce, mas
em com pen  sação dominavam os ma -
res, graças ao po derio na val in glês.

A primeira fase da guerra ca  rac te -
 rizou-se pela mo vi men ta ção. Vá rias
ba talhas foram tra vadas em ter ritório
fran  cês, para con ter o avanço ale mão
que obje tivava Paris (Plano Schlief fen).

Os alemães lan ça ram a ofen siva
na Bél gi ca, sendo tem po rariamente
detidos em Liège. Os franceses tive -
ram tem po de or ganizar-se e mesmo
de rece ber apoio de tropas in gle sas,
mas os alemães dominaram a Bél  gica
e penetraram no norte da Fran ça. A
ofensiva geral orde nada por Von Moltke
foi de ti da no Marne, re ti ran do-se os
ale mães para uma linha mais re cuada.

Os movimentos ma ci ços ten ta -
dos pe los dois exércitos tive ram pou -
 cos re sul tados positi vos. Ca da
avan   ço de alguns quilô me tros custa -
va mi lha res de ho mens, afora uma
lon ga pre pa ra ção.

Na Frente Oriental, os rus sos in -
va diram a Prús sia, sendo der  ro ta dos.
Os sér vios resistiram por duas ve   zes
às in ves tidas aus tría cas. Os alia dos,
que con  trolavam o mar, to ma  ram to -
das as colô nias ale mãs.

De 1915 a 1918, de sen   rolou-se
a guerra de trin cheiras, sem re sul ta -
dos de cisivos, mas com gran des
per das para am bos os lados. En -
quanto is so, as in dús trias dos paí ses

em cho que pro cu ra vam aper  feiçoar
os ins tru men  tos de combate, ali  men -
tan do as fren tes.

Em 1915, os alia dos fo ram bar ra -
dos na ten tativa de co n tro lar o Dar -
 danelos. A Sérvia foi con quistada
pe los aus tro-hún ga ros, bem como a
Po lô nia e Li tuâ nia pelos alemães. Os
as  saltos ale mães a Verdun mar ca ram
o ano de 1916. Os franceses re sis tiram
sob a chefia de Pétain. Os ge  nerais
alemães Hin den burg e Ludendorff,
ven ce do res na Frente Oriental contra
os rus sos, procu ra vam deter a ofen si -
va aliada, que se orientava pela Fran -
 ça e pela Itália.

No mar, a grande bata lha foi tra -
vada na Jutlândia (maio de 1916), en -
tre in gle ses e alemães, per ma necen- 
 do o resultado inde ci so.

O ano de 1917 foi de ci sivo para o
curso da guerra. Os ata ques dos sub -
marinos alemães contra os bar cos mer -
 cantes neutros, prin ci pal mente nor te-
ame ricanos, le va ram os Esta dos Unidos
à de cla ração de guerra. Seus re cur -
sos agrícolas, mi ne rais e in dus triais
reforçaram de ci sivamente os aliados.

Na Rússia, a crise gerada pela
guer ra provocou uma revolução con -
tra o Império. De início, os alia dos
con   seguiram manter os russos na
guer  ra por meio de numerosas pro -
mes  sas, mas a Revolução de Ou tu bro
de 1917, de orientação co mu nista, fez
os rus sos sairem da guerra, pe lo
Trata do de Brest-Litovsky.

O alívio da Frente Orien tal foi tre -
mendamente favo rá vel aos ale mães,
Hindenburg esta be le ceu uma linha
forti ficada para defender a Ale ma nha,
frustran do as várias ten ta ti vas aliadas
de ultrapassar essa de fesa.

Enquanto isso, os aus tro-hún ga -
ros, reforçados pe los ale mães, rom  pe -
ram as defesas italianas nos Alpes e
invadiram a Venécia.

Em 1918, a guerra en trou em sua
fase final. Os alemães concentraram
suas melhores tro pas no oeste, na ex -
pec ta tiva de vencer antes da en tra da
maciça dos norte-ameri canos.

As linhas aliadas foram rompi das.
Paris foi bombar dea da por aviões (que
co me ça vam a atuar com maior eficá -
cia) e por ca nhões de lon go al canc e.
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A tática da avançada infan ta ria,
sob a proteção da artilha ria, ca nhões
motoriza dos e aviões, per mitiu ao no -
vo líder aliado, Foch, vencer os ale -
mães na Se gun da Ba ta lha do Mar ne.
Era o iní cio da vitória dos alia  dos. Vá -
rios pontos foram ata ca dos ao mesmo
tempo, forçando o des lo ca mento das
tropas alemãs. A pres  são sobre as
tropas ger mâ ni cas cres ceu também na
região da Lo re na.

O exército aliado na Ma  ce dônia
obrigou a Bul gá ria a depor as armas.
Os in  gle ses venceram os tur cos na

Síria, impondo-Ihes o ar mistício. Por
fim, os aus tría cos, ven  ci dos pelos ita -
lia nos, aban do na ram a luta. Resta vam
somente os alemães.

Os generais comunicaram ao go -
verno que não podiam vencer a guer -
ra. Eram partidários de uma mudan ça
de regime, para evitar que a culpa da
derrota recaísse sobre o exército,
sobre o Império e sobre os aristocra tas
que a haviam provoca do.

Uma rebelião na esquadra e uma
greve em Berlim forçaram Guilherme
II a abdicar, refugiando-se na Holan -

da. Em 9 de novembro, a República foi
proclamada. No dia 11 do mesmo
mês, o novo governo as sinou o ar mis -
tício, aceitando todas as condi ções
impostas pelos alia dos.

A guerra tinha terminado, mas o
exército alemão guardava ainda a im -
pressão de não ter sido derrotado. A
paz fora firmada com exércitos ale -
mães em território inimigo, e sem que
nenhum inimigo estivesse em terri tó -
rio alemão.

1. OS TRATADOS DE PAZ

A guerra iniciada em 1914 englo -
bou a maior parte dos países euro -
peus, tornando-se progressivamente
um conflito mundial. Este foi seu as -
pec  to particular em relação aos con -
flitos anteriores.

De forma global, os fatores da
guerra estão ligados aos interesses
econômicos dos Estados europeus, à
corrida colonialista e ao nacio na lis mo
exacerbado.

No primeiro momento da guerra,
a fronteira da França foi cruzada pe -
los alemães, cujo avanço foi detido
em seguida, na Batalha do Marne.
Começou, então, a guerra de trin chei -
 ras, que se arrastaria quase até ao fim
da guerra. No total, sacrifica ram-se
mais de 10 milhões de vidas.

As tentativas alemãs de ruptura
foram contidas pelos aliados, mas em
compensação os ataques destes fo -
ram detidos pelos alemães. A en tra da
dos Estados Unidos e a saída da Rús -
sia aceleraram o desfecho da guer  ra.
Os aliados foram favorecidos.

No ano de 1918, travou-se a Ba ta -
 lha da França, última e de ses pe ra da

ofensiva alemã, que se extinguiu na
Segunda Batalha do Marne. Rom -
pidas as linhas germânicas pela ofen -
siva de Foch, vencidos os alia dos da
Alemanha, a esta não restava ou tra
alternativa senão solicitar o ar mis tício.

Antes mesmo que a Grande Guer -
 ra findasse, foram feitas várias ten -
tativas para apressar o fim do con flito.
Uma das propostas de paz, a do pre -

sidente Wilson dos Estados Uni dos,
baseada em 14 Pon tos, e apre sen tada
em 1917, al can çou êxi to. Os alemães
ren deram-se ten do em vista os itens
propostos por Wil son.

Findo o conflito, os aliados reu ni -
ram-se em Paris para ditar as regras da
paz. Não se tratava de um acordo com
a Ale ma nha, pois esta não es ta va
presente à conferência. As sim, o Tra -

3. CRONOLOGIA

1906 – Conferência de Algeciras,
no Marrocos.
1911 – Incidente de Agadir.
1914 – Assassinato de Francisco
Ferdinando, em Sa ra jevo.

– Turquia entrou ao lado da
Alian ça.

– O Japão apoiou a Entente.
– A Itália declarou-se neutra.

1915 – Bulgária entrou ao lado da
Aliança.

– A Itália aliou-se à Entente.
1916 – Portugal e Romênia apoia -

 ram a Entente.
1917 – Estados Unidos, Brasil e
Grécia apoiaram a En ten te.

– A Rússia abandonou a
Entente.
1918 – Abdicação do kaiser Gui -
lherme II.

MÓDULO 21
Tratados de Paz e 

Consequências da Primeira Guerra Mundial

O Dia do Armistício, de Gaspard-Maillol, retrata como os franceses receberam a notícia
do colapso alemão. Agitando as bandeiras dos aliados, em 11 de novembro de 1918,
os parisienses dançaram nas ruas.
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tado de Ver sa lhes, imposto à Ale ma  nha
em 1919, mutilava com ple ta mente os
14 Pon tos de Wil son, crian do ainda
outros problemas, co mo, por exem plo,
as reparações de guer ra.

A regulamentação da paz com os
parceiros dos alemães foi fixada por
tra tados à parte. De uma forma glo bal,
os tratados procuravam abater de  fi ni -
tivamente os vencidos. Por ou tro la do,
criavam um instrumento que se ria a
garantia da paz: a Liga das Na  ções.

q As principais propostas
de paz durante a guerra
O impasse que a guerra tinha

atin gido em 1917, a demonstração de
esgotamento geral e os males ge ra -
dos pelo conflito encorajaram al gu -
mas tentativas de paz.

O imperador Carlos I da Áustria
propôs à França um acordo de paz
em se pa rado, na base do statu quo
(tudo fi caria como antes da guerra).
Sa  ben do que a Itália se oporia a qual -
quer tratado que não considerasse
seus in teresses territoriais, a França
dei xou morrer a ideia.

O diplomata alemão Von Lancken
tentou uma aproximação com a Fran -
ça, tendo sido repudiado pelos fran -
ce ses, que viam a possibilidade do fim
próximo da luta, em razão da entrada
dos Estados Unidos.

O papa Bento XV, com o auxílio
dos prelados católicos nos vários paí -
 ses em luta, fez uma proposta de paz
que foi aceita pela maioria dos beli -
gerantes, menos pelos alemães, que
se negavam a abandonar a Bélgica.

q Os 14 Pontos de Wilson
Em 1918, o exército alemão não

tinha mais esperanças de vencer, mas
estava longe de considerar-se ven -
cido. Permanecia organizado, bem
armado e bem nutrido.

Quando os chefes alemães, Hin -
den burg e Ludendorff, percebe ram
que as reservas dos aliados eram
praticamente inesgotáveis, gra ças a
seus impérios coloniais e ao apoio
norte-americano, re sol ve ram acon se -
lhar um armistício que preservasse o
exército da derrota.

Em agosto, os chefes alemães e o
imperador Guilherme II reu ni ram-se
em Spa, no quartel-general ale mão, 

para discutir o problema. Contudo, os
líderes militares não declararam, na
oportunidade, suas convicções so bre
a impossibilidade de vence rem a
guerra e a pos sibilidade de a per de -
rem em longo pra zo.

A rendição dos búlgaros em se -
tem bro mudou completamente a si -
tua ção. O fim estava mais próximo.
Hin denburg e Ludendorff apressa -
ram-se a organizar nova reunião em
Spa. Para agradar aos aliados, su -
geriam alterar o regime de governo na
Alemanha, que passaria a ser um Im -
pério de tipo parlamentar. O novo
chan celer, ligado à Família Imperial,
Max de Bade, enviou uma nota ao
presidente Wilson, dizendo ter a paz
nas mãos e que ela poderia ser es -
tabelecida com base nos 14 Pon tos.

Um cartaz estampa um apelo à caridade
em favor do “fundo para os soldados mu ti -
 la dos de Ludendorff” (Alemanha). O custo
da guerra em vidas perdidas, terras de vas -
ta das, seres mutilados e ideais truncados foi
terrível. E a paz, celebrada com tanta eu fo ria
em 1918, não tardou em descobrir seu lega -
do de amargura, pobreza, estupor e me do.

Esses 14 Pontos atendiam aos in -
te resses alemães. Wilson era bas tan -

te idealista. Ao elaborar aque le pro -
gra ma, Wilson, des conhecendo os
problemas europeus, via-se como um
mediador entre as duas partes, mais
do que um vencedor. Assim, suas exi -
gências seriam mais suaves à Ale -
manha do que as exigências dos
alia dos europeus.

O programa de Wilson para a paz
proclamava o princípio de uma paz
sem anexações ou indeniza ções.
Auxiliado por uma comissão de es  pe -
 cia listas e por um amigo pes soal, o
coronel House, Wilson subme teu seu
programa ao Congresso em 9 de
janeiro de 1918.

Os primeiros cinco pontos eram
bastante abstratos: diplomacia aber -
ta, sem tratados secretos; liber dade
dos mares; redução das barreiras adua -
neiras; desarmamento; esforço para
preservar os interesses das po pula -
ções colonizadas. Da mesma for ma, os
14 Pontos preconizavam a cria ção de
uma Sociedade das Na ções que man -
teria em funcio na mento o concerto
mundial e garan tiria a paz. Era o que
Wilson chamava de “di plo macia nova”,
que se opunha à diplo ma cia tradicio nal
dos acordos se cre tos, cínica, imperia -
lista e res pon sá vel pela guerra.

Os pontos 6 ao 13 concerniam a
re manejamentos territoriais e eram nor -
 teados pelo princípio da au to de ter -
minação dos povos. A Rússia teria o
di reito de escolher livremente o tipo de
governo que lhe aprouvesse; a Bél  gica
recuperaria sua inde pen dência; a
Alsácia-Lorena seria de vol vida à

AS FRENTES DE BATALHA 
EUROPEIAS NA PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL
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França (as fronteiras italianas se riam
fixadas de acordo com a linha da
nacionalidade); os povos que faziam
parte da Áustria-Hungria rec e be riam
sua liberdade; as fron teiras dos Es -
tados balcânicos seriam re vi sa das; o
Império Otomano não do mi na ria mais
povos não turcos; e a Po lô nia seria re -
constituída, com livre acesso ao mar.

q O Tratado de Versalhes
Na Conferência de Paz de Paris,

cada participante designou uma co -
missão de cinco membros. Participa -
vam 26 nações aliadas, beligerantes
ou não, e quatro domínios britânicos.

A China e o Sião, tendo de cla ra do
guerra à Alemanha no fim do con flito,
foram incluídos entre os aliados. Os
Estados vencidos não participa ram
da Conferência, equi va len do di zer
que não negociaram os tra tados.

A Assembleia Geral da Con fe rên -
cia, composta por todos os re pre sen -
tan tes, era mera formalidade. As
decisões foram efetivamente toma das
pelas grandes potências: no início,
Estados Unidos, Inglaterra, Fran ça,
Itália e Japão. O Japão logo se de -
sinteressou pelo reduzido inte res  se
que tinha na Europa. A Itália re ti  rou-se

ao perceber que não seria aten  dida
nos seus interesses territo riais. Dessa
forma, somente três Es ta dos discuti -
ram os tratados: os Esta dos Unidos,
represen tados pelo pre si dente Wilson,
o pro pug nador da paz; David Lloyd
George, primeiro-ministro da Inglater -
ra; e Georges Cle menceau, da França.

Várias comissões foram organi za -
das para auxiliar a Comissão Exe cu -
tiva. Eram órgãos de estudo (16 comis-
 sões de especialistas), que se reu -
 niram pelo menos 100 vezes cada
um. A conferência, iniciada em 18 de
janeiro de 1919, prosseguiu com re -
presentantes suplentes até 1921.

O principal objetivo de Wilson era
assegurar a aplicação efetiva de seus
princípios e fundar a Sociedade das
Nações. Para obter a aprovação de
todos, foi obrigado a transigir, no que
tangia às anexações territoriais. Espe -
rava poder resolver em longo pra zo
esses problemas, pela atuação da
própria Liga a ser criada. Na prática,
porém, as decisões representaram os
interesses das principais potên cias,
contrastando o idealismo de Wil  son
com as exigências naciona listas e
defensivas de Clemenceau e os
objetivos pouco claros e às vezes
oportunistas de Lloyd George.

De 5 de maio até 28 de junho de
1919, o tratado elaborado pelos Três
Gran des foi submetido à apreciação
da dele ga  ção alemã, que reagiu ne -
ga ti va men te. 

Os ingleses quiseram ame ni zar as
condições impostas, ao pas so que
Clemenceau propunha a im po si ção
do tratado à força. Wilson, que ficou
como árbitro, apoiou a Fran ça. Os ale -
mães acabaram acei tan do o tratado,
mas como uma im po sição.

Pelo tratado, assinado na Sala dos
Espelhos do Palácio de Versa lhes, o
que bem demonstra o re van chis mo
francês, a Alemanha perdia 1/7 de
seu território e 1/10 da po pu la ção,
além de todas as suas colônias.

A Alsácia e a Lorena foram res -
tituídas à França. A Bélgica ane xou
dois cantões, Eupen e Malmedy. A
França obteve a exploração das mi -
nas de carvão do Sarre (para com -
pen sar a exploração da Alsácia-
Lo re na pelos alemães) durante 15
anos, quan  do então a comissão da
So cie dade das Nações que admi nis -
tras se o território faria um plebiscito;
o Sarre po de ria escolher entre voltar
à Ale ma nha, permanecer com a
França ou fi car sob a administração
da Liga das Nações.

Por intermédio de um plebiscito,
o Schleswig do norte foi anexado à
Dinamarca. O sul permaneceu com a
Alemanha.

Na Prússia Oriental, o território de
Posen passou para a Polônia, que ad -
quiriu assim uma saída para o mar (Cor -
redor Polonês). A cidade de Dant   zig,
alemã, passaria à cidade livre, admi -
nis trada pela Liga das Nações.

A Alta Silésia, de população ale -
mã e polonesa, foi submetida a um
plebiscito, vencido pelos alemães. Os
poloneses argumentaram que os ale -
mães trouxeram vagões repletos de
compatriotas de outras regiões para
votar. Eclodiu um conflito. Os fran ce ses
intervieram e o território foi re par ti do.

A região de Memel, situada na
Prússia Oriental, foi considerada au -
tô  noma. Em 1923, foi anexada pela
Lituânia, com o consentimento da Li ga.
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A Áustria e a Alemanha ficavam
proibidas de se integrarem e formar
a denominada Anschluss. A garantia
de segurança era vital para a França.
Por isso, pretendia ela que a região
do Reno fosse composta por vários
Estados autônomos, ocupados inde -
fi nidamente por tropas aliadas. Wil -
son se opôs segundo o princípio das
nacionalidades, sendo apoiado por
Lloyd George. Mas os Estados Uni -
dos e a Inglaterra prometeram auxi -
liar prontamente a França em caso de
invasão pela Alemanha. Entre tan to,
como o Senado norte-americano não
quis ra tificar o Tratado de Versalhes,
a In gla terra considerou-se de so bri -
gada, e por isso a França ficou sem
ga ran tias.

A Alemanha seria desarmada,
seu exército reduzido a 100 mil ho -
mens, re cru tados voluntariamente;
não teria gran des vasos de guerra,
nem submarinos, nem artilharia pe sa -
da, nem tanques ou aviões; não po -
deria fabricar material militar. Uma
co missão aliada controlaria tudo isso.
A frota alemã, que terminou a guerra
praticamente intacta, deveria ser en -
tregue aos aliados (foi afun dada pela
própria tripulação).

A margem esquerda do Reno se -
ria desmilitarizada, e na margem di -
reita essa desmilitarização abran ge ria
uma zona com 50 km de largura.

O pagamento de reparações foi
imposto à Alemanha, que era consi -
derada responsável pela guerra. O
montante dos pagamentos era ele va -
dís  simo, indo desde indenizações
pela destruição material de bens na -
cionais e privados, até ao pagamento
de pensões a aposentados, mu ti la dos,
viúvas e órfãos. O total elevava-se a
132 bilhões de marcos-ouro. O
primeiro pagamento seria em 1.o de
maio de 1921. Os benefícios dessa re   -

 pa ra ção seriam assim repartidos:
Fran  ça, 52%; Inglaterra, 22%; Itá lia,
10%; Bél gica, 8%; outros, 8%.

q Demais tratados
Com as potências perdedoras

aliadas da Alemanha, foram estabe -
lecidos tratados paralelos.

O Tratado de Saint-Germain, as si -
nado em 1919 com a Áustria, es tabe -
lecia que a Hungria, a Polônia, a
Tchecoslováquia e a lugoslávia se -
riam independentes. As regiões do
Tries  te, sul do Tirol, Trentino e a Pe nín -
su la da Ístria pas sa riam à Itália.

A Áustria tornou-se um pequeno
Es ta do europeu, com cer ca de um ter -
ço da po pulação concen trada na
capital, Viena.

Com a Bulgária foi estabelecido o
Tra tado de Neuilly (1919). Por esse tra -
tado, a Bulgária per deu grande par  te
dos territórios adquiri dos du ran  te a Pri -
meira Guerra Balcâ nica. Des    sa for ma,
a região da Dobrudja foi dada à
Romênia, a Macedônia Oci  den tal à
lugoslávia e a Trácia Oci den t al à Gré -
cia. Passava a ser um país apenas
com saída para o Mar Ne gro.

Para regular a situação com a
Hun gria, foi assinado o Tratado de
Tria non (1920). A região da Eslová -
quia passava para a recém-criada
Re  pública da Tchecoslováquia. A lu -
gos lávia adquiriu a Croácia, e a Ro -
mê nia, a Transilvânia.

O Tratado de Sèvres (1920) fixou a
situação com a Turquia. Estipulava que
a Armênia seria independente e que
a maior parte da Turquia Euro peia pas -
saria à Grécia, assim como parte da
Turquia Asiática. A Síria e o Líbano
seriam controlados pelos fran ceses, a
Mesopotâmia e a Pales tina, pelos
ingleses.

Uma rebelião na Turquia, lide rada
por Mustafa Kemal Ataturk, pôs fim ao
Império Otomano e proclamou a

República, reconquistando a Armê nia
e a parte asiática cedida à Gré cia, o
que obrigou à revisão do Trata do de
Sèvres em 1923, em Lausanne. Esse
novo tratado permitiu à Turquia conser- 
var todo o território recon quis tado.

2. DEMAIS CONSEQUÊNCIAS

A vitória militar dos aliados per mi -
tiu-Ihes ditar as condições dos tra -
tados de paz. Os princípios de
Wil son, que deveriam ser sua base
teó ri ca, não foram levados efe ti va -
mente em consideração, tanto pelo
choque de interesses conflitantes dos
ven ce dores como pelo fato de o Tra -
tado de Versalhes não ter sido ratifi -
cado pe lo Senado norte-americano, o
que des pres  tigiou profundamente os
14 Pon tos.

O princípio das nacionalidades
não foi seguido. A colcha de retalhos
que representa o mapa das naciona -
lidades após a guerra implicava pro -
blemas semelhantes àqueles de antes
do conflito. A diferença era que as mi -
no rias agora eram alemãs ou húnga -
ras. As reparações de guerra impos-
 tas à Alemanha estavam além das
suas pos sibilidades. Sua cobrança só
ser viu para açular o nacionalismo ger -
mâ nico e justificar ainda mais suas
futuras pretensões territoriais.

Considerava-se que a Grande
Guer ra, na qual a Europa fora en gol -
fada durante quatro anos, deveria ser
a última. Daí o idealismo que norteou
a criação da Sociedade das Nações,
a qual regeria as relações entre os
Estados, evitando as guerras por
meio de uma ação mediadora.

Além das consequências an te -
rior  mente citadas, não podemos es -
quecer que é a partir do final do
con flito que os Estados Unidos pas -
 sam a dividir com o Japão o lugar de
potências mun diais.  

3. CRONOLOGIA

1917 – Primeiras tentativas de paz.
1919 – Os 14 Pontos do presi den te Wilson.

– Conferência de Paris.
– Imposição do Tratado de Ver sa lhes à Alemanha.

– Tratado de Saint-Germain com a Áustria. 
– Tratado de Neuilly com a Bul gá ria.

1920 – Tratado de Trianon com a Hungria.
– Tratado de Sèvres com a Tur quia.

1923 – Tratado de Lausanne com a Turquia. 
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1. O SIGNIFICADO DA REVO -
LUÇÃO RUSSA DE 1917

A guerra de 1914-1918 não tinha
ainda chegado ao seu fim quando, na
Rússia, o Partido Socialista Bol che -
vista tomou o poder. Esse foi o acon -
tecimento mais relevante gera do pela
guerra. Tal fato, literal mente, mo difi -
cou o curso da história do mundo.

A Revolução foi iniciada por par ti -
dos liberais ligados à burguesia que
pre tendiam transformar a Rússia num
Es tado liberal, nos moldes da In gla -
ter ra ou da França. Foram, po rém,
sur preen didos pelo Partido Bol che vis -
ta organizado por Lenin, que trans for -
mou radicalmente a organi zação
polí tica do Estado, que pas sou a ser
dirigido pelos sovietes, formados por
sol dados e campo ne ses, bem co mo
sua organização eco nô mica com
base na propriedade coletiva e na
igual dade social.

Para que a Revolução vingasse,
tornou-se necessário enfrentar os ini mi -
 gos do novo regime numa guerra re volu -
cionária em que houve a in ter venção de
alguns países oci den tais. Es sa guerra
ajudou a dar coesão ao novo regime.
Em 1921, a Revolução tinha triunfado.
Mas o país estava ar rui nado, sendo
necessário um longo pe ríodo de reorga -
nização para que ele entrasse nova -
mente em ritmo de de  senvolvimento.

2. A CRISE DO ANTIGO 
RE GI ME NA RÚSSIA

O Antigo Regime na Rússia com -
punha-se de um poder político abso -
luto exercido pelo imperador (tsar ou
czar), da antiga dinastia dos Ro ma nov.
Apoia va-se em uma orga ni zação ba -
si ca men te agrária, tendo em vista que
85% da popu la ção vivia no cam po. Os
no bres pro prie tá rios de ter  ra e a bur -
gue sia in  dus trial e mer cantil con cen  tra -
 vam-se nas ci da des, bem como os
cos sa cos da Guarda Im perial, que re -
 pre sen ta vam outros pon  tos de apoio.

O governo era au to crático. O im -
perador es co  lhia um cor po de minis -
tros, seus auxiliares no go  ver no. Não

havia nenhuma forma de res tri -
ção efe   tiva ao seu poder.

Os problemas do Império
Rus so começaram efetiva men -
te com a Guer ra Russo-Japo -
nesa de 1905, mo tiva da pelo
cho que de interesses na Man -
chúria. A derrota ante os japo -
ne ses mos trou a de fi ciên cia do
Es  ta do tsa rista, tor nan do evi   -
den te a ur gên cia de reformas.

Os partidos políticos mais
or ga ni za dos ini cia ram uma sé  rie
de ma   ni fes tações con tra o Im -
pério. Den tre eles me re cem
destaque o Partido Ope   rário
Social-Re vo lu cio ná rio Rus so,
fundado em 1898, e o Par ti do
So cial-Demo crático Russo, de
1902. Es te último apresentava
duas fac ções sur gidas nas
reuniões de Lon dres e Ge ne -
bra, de 1903: os bol che vi -
ques, de ten dên cia radical, e os
men  che vi ques, modera dos e con -
ci lia do res.

Os movimentos de rua foram du -
ramente re pri midos pelos cossacos,
assinalando-se o Do min go Sangren -
to, de 22 de janeiro de 1905. En quan -
 to isso, a tripulação do couraçado
Po tem kin amotinava-se contra seus
oficiais. As greves mul tiplicavam-se,
atin gindo até mesmo a zona rural.

Esse conjunto de pressões levou
o i m pe ra dor a criar a Duma, espécie
de Assembleia Le gis lativa. No fundo,
era uma reação do poder im perial,
que pretendia com essa con ces são
es tan car os mo vi men tos de rua e ga -
nhar tempo para con trolar o pro  ble -
ma. As Dumas elei tas entre 1905 e
1912, ao todo em nú mero de quatro,
foram pres sio nadas, na da po dendo
fazer. O disfarce cons ti tucional do Im -
pério Russo não durou muito tem po.
Os efeitos da Grande Guer ra, na qual
a Rússia se viu envol vi da, acabaram
por desmascará-lo. A cri se gerada
pe la guerra evidenciava a deficiência
da estrutura imperial. Al guns dados
poderão exemplificar me  lhor a ques -
tão: o exército pre ci sa va de 1,5 mi lhão
de obuses e con se guiu apenas 360 

mil; a balança co mer  cial entre 1914 e
1917 apre sen ta va um deficit que subira
de 214 mi lhões de rublos em 1914
para 1,658 bi lhões em 1917; em 1914,
a dívida pública do Estado era de 1
bi lhão de rublos, e em 1917 che gara
a 10 bi lhões; o meio circulante passou
de 1,6 bilhão em 1914 para 9,5 bi -
lhões em 1917. Os salários eram
assim des    valo ri za dos, por causa da
in fla ção violenta, e as empresas com
ca pi tais nacionais iam à falência, au -
mentando a entrada do capital es tran   -
geiro, o qual al can çaria 50% do ca pi  tal
total da Rússia em 1917 (33% era
francês, 23% inglês, 20% ale mão,
14% belga e 5% norte-americano).

Nessa conjuntura de crises, os
des contentamentos sociais cresce -
ram; as greves eram numerosas. So -
mente no ano de 1916, entraram em
greve cerca de 1 170 000 operários.

3. A REVOLUÇÃO BURGUESA:
FEVEREIRO DE 1917

A burguesia liberal pressionava o
governo, apoiada pela esquerda mo -
de rada. Pro vo caram ma ni festações
dos tra ba lha do res nas ruas e uma
gre   ve geral paralisou os transportes

MÓDULO 22
A Revolução Russa: 

dos Antecedentes à Revolução Burguesa

Intervenção estrangeira na Rússia em 1919. 

A DEFESA DA REVOLUÇÃO
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em Pe tro gra do. O im pe ra dor não se
preo   cupou mui to, pois o movimento
ati nha-se à ca pital e, ade mais, a guar-
 nição militar da cidade era po de rosa.
Mas ele não contava com dois pon tos
es senciais: os soldados não se pres -
ta ram a reprimir os mo vi men tos, com
os quais eram coniven tes, e os chefes
socialistas puseram-se imediata men te
a or ga nizar a luta.

No dia 12 de março (27 de feve -
rei ro pelo calendário russo, atrasado
13 dias em relação ao calendário oci -
dental), os soldados recusaram-se a
marchar contra o povo amoti na do.
Sem o exército, o poder político im pe -
rial desapareceu. Dois governos fo -
ram constituídos imedia ta mente, o
pri meiro por deputados da Duma; o
segundo, intitulado so vie te, era um
conselho de soldados, trabalhadores
e camponeses. Inicial mente, a Revo -
lu ção limitou-se a Pe tro grado, mas em
seguida difundiu-se rapidamente. O
tsar abdicou e os sovietes, que se
organizavam para dirigir as grandes
cidades, forma ram, junto com a Du -
ma, um governo provisório; a mo nar -
quia absolutista estava vencida.

O governo provisório era dirigido
pelo príncipe Lvov e dominado pela
burguesia. Pusera fim ao tsarismo

para organizar uma República parla -
men tar liberal. Era fundamental, por -
tan to, manter a Rússia no sistema de
alianças mundial, o que significava
continuar a guerra contra a Alema -
nha. A partir de maio, o ministro da
Guer ra, Kerensky, preparou uma
gran    de ofensiva contra a Áustria-
Hun  gria, aliada da Alemanha.

O país não tinha condições para
dar sequên cia à guerra, estava es go -
tado. Além disso, a burguesia não re -
presentava a massa. Era uma minoria
reduzida que não tinha força suficien -
te para impedir a elevação dos pre -
ços, estimular a produção ou impedir
as deserções dos soldados, muitos
dos quais lutavam descalços.

4. A REVOLUÇÃO SOCIALISTA

A instabilidade política refletia a
incapacidade do governo provisório.
A ci da de de Petrogrado trans for mou-
se em núcleo re vo lu cionário. Os bol -
che vi ques aumentavam suas fileiras e
o Congresso dos sovietes, con tro la do
por eles, exigia a retirada da Rús sia
da guerra. O go verno provi só rio per -
se guiu os líderes bolchevi ques e re pri -
 miu violentamente as ma ni festa  ções
pú blicas; Le nin refugiou-se na Fin lân dia.

Em julho, os bol che vi ques con  ta -
vam com o con si  derável nú me ro de
cer  ca de 200 mil par ti dários. Con ta -
vam ain da com o apoio dos marinhei -
ros da ba se de Kronstadt. O fra casso
da ofen siva contra a Áustria-Hungria
deu opor tunidade à ma ni fes ta ção do
dia 17 de ju lho, em Pe tro gra do. Caiu o
go verno pro vi sório de Lvov, que foi
substituído por Ke ren sky.

Adversário dos bol che viques,
Keren sky não era menos socialista, só
que mais moderado. Em se tem  bro, o
general Kornilov, ligado ao An tigo
Regime, marchou em direção a Petro -
grado. Kerensky foi obrigado a pedir
ajuda, até mesmo aos bolche vi ques.
Kornilov foi batido, mas Ke rens ky mos -
trou sua de pendência em relação aos
tra balhadores e aos bol che viques. 

5. CRONOLOGIA

1898 – Partido Social-Democrata Rus so.
1903 – Congresso de Londres:
bolcheviques e mencheviques.
1905 – Derrota para o Japão na
disputa pela Manchúria.
1914-17 – Rússia luta ao lado da
Entente na Primeira Guerra Mun dial.
1917 – Revolução Burguesa.

MÓDULO 23 Revolução Socialista de 1917 e o Stalinismo

1. INTRODUÇÃO

Preconizado por Karl Marx, o siste -
ma de pro du ção so cia lis ta só foi posto
em prática no século XX, pri mei ra -
mente na Rús sia, depois de 1917; a
se guir nos países comunis tas da
Europa Oriental; na China, depois de
1949; em Cuba, depois de 1959; e em
outros países, perfa zen do o to tal de
1/3 da po pu la ção mundial, antes da
queda do socialismo no Leste Europeu.

2. A REVOLUÇÃO 
RUS  SA DE 1917

A Rússia constituiu du ran te muito
tempo o exem plo único de ex pe riên cia
socialista. Em 1917, a si tua ção do Im -
pério Russo era de crise absoluta,
agra vada pela participação na Primeira
Guer ra Mundial. Disso se aproveitou o
par tido bolchevique (maioria) para
tomar o poder num golpe político dirigi -

do por Lenin. Esta foi a chamada Revo -
lução de Outubro. Em fevereiro des se
mes mo ano, ocorrera uma revolução
burgue sa que pre ten dia im plantar um
re gi me parla men ta ris ta de go verno na
Rússia, ten  do sido o go verno exer ci do
du ran te algum tem  po por Ke rensky,
líder do partido so cia lista re  volu cio -
nário. Pa ra con solidar a Re vo lu ção
dentro da Rús sia, foi necessário
enfrentar uma coli ga  ção in ter  na cio nal
até 1921. Nesse pe ríodo, Trotsky or ga -
ni  zou o Exército Ver me lho e propôs a
ideia de uma re vo lução per ma nente
que de veria ser di  fundida por todo o
mun do, ao que se opôs Sta lin, que pre -
ten dia consolidar a Re volução na Rús -
sia em primeiro lu gar.

3. OS DEZ DIAS QUE 
ABALARAM O MUNDO

O Governo Provisório que do mi -
nava a Rússia desde a revolução de

março de 1917 mostrava-se tão in -
capaz de controlar a economia ou de
melhorar a situação militar quanto o
go verno tsarista. Pressionado pelo
soviete de Petrogrado durante seus
oito meses de existência, en fra que -
ceu-se ainda mais devido à revolta do
General Kornilov, em setembro. A coa -
 lisão so cialista, sob o comando de
Kerensky, não deu ao povo a paz que
almejava, nem as reformas eco nô   -
 mica e agrária que os bol che vi ques
ofereciam.

Em maio, durante a conferência
par tidária, Lenin havia conseguido
apro    var suas “teses de abril”, pro  pon -
do a paz, a não cooperação com o
Governo Provisório e a trans fe rên cia
de poder desta entidade bur gue sa
para os sovietes, tão logo es tes
fossem do mi nados pelos bol che vi -
ques proletá rios. Estes sovietes (con   -
selhos) de represen tantes de tra balha- 
 dores e de soldados haviam sur  gido
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em todo o país após a Re vo lução de
Fevereiro (existiram al guns, de curta
duração, em 1905). Seus mem bros
eram eleitos nas fábricas e nas caser -
nas e alguns foram cons ti tuí dos na
zona rural. Eram mais po pu la res do
que o Governo Provisório.

Em setembro, os bolcheviques
ha  viam-se assegurado da maioria
nos sovietes de Petro grado e de Mos -
cou, em bora os menchevi ques e os
revo lu cionários so cialis tas ainda do -
minas sem o Comitê Executivo Cen tral
do Congresso dos Sovietes de toda a
Rús sia, que se reunira pela primeira
vez em junho, elegendo seu corpo dire -
 ti vo. Lenin achava que as con di ções
eram, então, propícias à re vo lução
so cialista. “Todo poder aos so vie tes”
tornou-se a pala vra de ordem.

No dia 23 de outubro, numa
reunião do Comitê Central do Partido
Bolche vista, tomou-se a decisão de
preparar uma insur reição armada.
Para pôr em prática tal decisão, foi for   -
 mado um departamento político (Po -
litburo). Dois dias mais tarde, o so viete
de Petrogrado constituiu um Comitê
Militar Revolucio nário, sob a pre -
sidência de Trotsky. Foi este or ga nis -
 mo e não o Politburo do partido que
prepa rou e executou o golpe sub se   -
quente. A 3 de outubro, as tro pas da
guarnição de Petro gra do re co  nhe -
ceram no soviete de Pe tro gra do único
poder e, no dia 5, a For ta le za de
Pedro e Paulo, onde ha via um ar senal
de 100 000 fuzis, pas sou pa ra o lado
do soviete. Na noi te de 6 pa ra 7 de
setem bro, o Co mitê Militar Re vo lu -
cionário, se dia do no Instituto Smol ny,
deu a senha para o início da ação.

(John Reed)

q A organização 
econômica do Novo Regime
Assim que os comunistas toma ram

o poder na Rússia, implantaram o go -
verno do povo, a ditadura do pro  leta -
riado, que se fazia representar pelos
sovietes. Decretou-se a co mu ni zação
total: os bens de produ ção fo   ram
estatizados, as indústrias com mais
de cinco empre gados e as ter ras fo -
ram coletivizadas, a moeda foi ex tin ta,
criando-se um bônus cor res  pon dente
às horas de trabalho e que poderia
ser trocado por ali men tos e ser viços.

As dificuldades foram a opo    si ção
interna (camadas des con tentes) e a
pressão externa. Por isso foi ado ta da

a NEP (Nova Política Eco nô mica), a
partir de 1921. As pe que nas indústrias
voltaram à situação an te rior; a venda
dos produtos agrí colas foi devolvida
aos camponeses; e a moe  da voltou a
circular. Lenin pre ten dia dar um passo
atrás para po der “dar dois passos à
frente”. A pro du ção agrícola recu -
perou-se rapi da men  te, bem como a
produção indus trial. Porém, os kulaks,
campo ne ses abas tados, enrique ciam
com a alta de preços.

q A sucessão a Lenin
Em 1924, morria o grande líder da

Revolução Russa, Lenin, que dei xara
em aberto o processo de su ces são.

Eram dois os candidatos: Stalin,
que defendia a tese do socialismo em
um só país, e Trotsky, que defen dia a
expansão imediata da revo lução so -
cia lista. Apesar de Trotsky ser orto do -
xo – seguidor fiel das teses marxistas
–, suas propostas foram re jei tadas
pelo Congresso do PCUS, que en tre -
gou a chefia do governo a Stalin,
iniciando o período da era sta li nista.

4. STALINISMO

O termo stalinismo define o pe -
ríodo em que a URSS foi governada
por Josef Vissarionovith Djuga tchvili,
ou simples mente Josef Stalin (que sig -
nifica “de aço”), entre 1924 e 1953.

A ascensão de Stalin significou
uma mudança radical no processo de
im plan tação do socialismo, tal co mo
era concebido pela Revolução Bol -
chevique.

Em termos políticos, a ascensão
de Stalin significou a implantação de
um Estado extremamente bu ro cra ti -
za do e autoritário, controlado por uma
elite militar, que tomava as decisões
in dependentemente da população
ou de seus organismos de repre -
senta ção.

Em 1927, foi anunciado o primei -
ro plano quinquenal, cuja finalidade
era o desenvolvimento da indústria
pesada. Seguiram-se outros planos
quinque nais, que desenvolveram a
produção indus trial e agrícola.

A grande dificuldade estava na
agricultura, em relação à qual o go -
verno abandonou a ideia de cole tivi -
za ção total e criou as granjas cole-  
ti vas (kolkhozes) e as fazendas es ta -
tais (sovkhozes). Existia um mercado
para lelo em que os cam poneses po -

diam vender os excedentes da pro -
dução, a qual de veria ser fornecida
ao Estado a preços de custo.

A produção econômica global era
planificada e dirigida por um ór gão
central, o Gosplan. Um banco cen tral,
o Gosbank, acumulava os ca pi tais em
nome do Estado, cerca de 25% do pro -
duto global, e os dis tri buía para os ban -
cos industriais, co mer ciais e agrícolas.

Os bens de produção foram in cre -
mentados em detrimento dos bens de
consumo. O comércio era rea li za do em
grandes lojas do Estado e a va rie da -
de dos produtos era muito re du zida,
pois a padronização dimi nuía os custos.

O avanço da economia soviética
em relação aos países capitalistas foi
muito grande no setor industrial, mas
per  maneceu atrasado no setor agrí cola.

A ideia de uma sociedade co mu -
nis ta preconizada por Marx esteve
bem longe de realizar-se na Rússia,
onde foi necessário distinguir com sa -
 lário os trabalhadores mais efi cien tes,
e ao mesmo tempo realizar a con -
versão da produção industrial pa ra
bens de consumo. Existia uma eli te
intelectual, os grandes cientistas e a
cúpula diri gente do partido, que pre -
servava al guns privilégios em re la ção
aos demais membros da po pulação.

Os países socialistas são mono-
par tidários, isto é, só o Partido Co mu -
nista é legalizado e a única forma de
partici pação política é pertencer ao
par tido. A unidade básica de po der é
o soviete de camponeses, ope rários e
soldados, de onde saem os re pre sen tan -
tes para eleger os membros do governo.

Abolindo os cultos e as religiões
tradicionais, violentamente per se gui -
dos nos países socialistas, acabou-se
por criar uma nova forma de re li gião,
a religião do Estado.

5. CRONOLOGIA

Fev. de 1917 – A Revolução Bur -
guesa depõe o czar Nicolau II.
Out. de 1917 – Revolução Bol -
che vista.
1918-1921 – Guerra Civil.
1921 – A implantação da NEP
(Nova Po lítica Eco nô mi ca).
1924 – Morte de Lenin, substituído
por Stalin.
1928 – Início dos Planos Quin -
quenais.
1953 – Morte de Stalin. 

C3_3A_CONV_TEO_His_Lis  28/04/11  16:51  Página 89



90 –

MÓDULO 24 Fascismo

1. CONCEITO DE
TOTALITARISMO

Estado totalitário é aquele forte,
total, no qual todas as ativida des
econômicas, sociais, po líticas, re   li -
giosas e culturais encontram-se sob a
direção de um partido ou de um
chefe. Nele, o poder central tem au -
toridade praticamente absoluta. Este
tipo de Estado difundiu-se na Europa
no período entre guer ras. Se bem que
a Primeira Gran de Guerra tenha sido
ven cida pelas de mo cra cias (Fran ça,
Reino Unido, Itália; e Es ta dos Uni dos),
esta forma de governo tinha existên -
cia precária em vários países euro -
peus depois de 1918.

Os governos demo crá ticos da
Europa eram golpeados tanto pela
direita como pela esquer da. De um
lado havia os partidos comunistas, e
do outro, os partidos nacionalistas an -
ti comu nistas, geralmente de no mi na -
dos fascistas. Mus so lini tomou o
po der na Itália apoiado no Partido
Fas cis ta, em 1922. E, de certa forma,
o fas cismo revelou-se uma forma e
ação con trarrevolu cio ná ria, isto é,
con   tra os pro gressos do co mu nis mo,
que pretendia substituir o sis te ma
capitalista mundial pelo so cia lis mo.

O exemplo italiano foi pron ta -
mente seguido por vários países do
mundo, principalmente na Europa
Central, que se caracterizava pela au -
sência de tradição democrática e
estava contur bada por crises econô -
micas e sociais.

Depois da Itália, o exemplo mais
significativo de totalitarismo de direita
foi a Alemanha, onde, em 1933, Adolf
Hitler implantou o governo do Partido
Nacional Socialista (nazista).

2. O FASCISMO ITALIANO 

O nacionalismo italiano foi ex tra -
or dinariamente exacerbado após a
Pri  meira Guerra Mun dial, porque a Itá -
lia não con seguira obter nos tra ta dos
pós-guerra algumas áreas em que
estava interes sada (ca so da Dal mácia, 

que foi atribuída à lugos lávia, e de
algu mas co lô nias alemãs na Á fri ca).
As perdas ita lia nas na guer  ra haviam
sido enormes, com 650 mil mortos e
a região da Ve né cia devas tada. As re -
com pen sas terri to riais por todo esse
es for ço foram ín fi mas. A frustração
pro vocou a exal ta ção nacio na lis ta e
um desejo ainda maior de con quis tas
territoriais entre os italia nos.

Também a situação eco nô mi ca
ge ral depois da guerra era caó tica.
Os problemas da Itália, tais como su -
per povoamento e atra so, fo ram ain da
aumentados pela herança da guer ra.
Os es for ços militares e industriais du -
ran te a luta haviam sido fi nan cia dos
pe la emissão monetária (in fla ção) e
em prés  timos exteriores. A dí vi da exter -
na da Itália era enorme e a lira (moeda
italiana) estava pro  fun da mente depre -
ciada.

Mesmo as indústrias mais sóli das
foram abaladas pela cri se. O de sem -
 prego ressurgiu, agra vado pelo de clí -
nio da emi gra ção, que fora re frea da
du rante a guerra.

A crise social logo adquiriu um
aspecto revolucionário. O nú mero de
greves cresceu assus ta d o ra  men te
após 1919, com revoltas e pi lha gens
de lojas pela massa es fai mada. Por
volta de 1920, mais de 600 mil me -
talúrgicos piemon te ses e lombardos
apossaram-se de vá rias fábricas e
tentaram dirigi-las, fa lhando por falta
de crédito ban cá rio. No campo, as
revoltas dos cam po neses alastra vam-
se. Na Sicília e na planície do Pó, eles
ocuparam ter  ras devolutas, co mo au -
to rizava uma lei de 1919, mas rei vin di -
ca vam tam bém a divi são das grandes
pro prie da des (reforma agrá ria).

O poder político sentia-se in ca paz
de debelar a crise. A bur gue sia sen -
tia-se ameaçada pela revolta so  cial e
pelo cres cimento do mo vi men to co -
mu nis ta. Decidiu por isso apoi ar-se
num grupo político redu zi do, mas
bem organizado e dis pos to a acabar,
pela força, com a ameaça revolucio -
nária: os fas cistas.

q Mussolini e o 
Partido Fascista
Benito Mussolini nasceu na re gião

da Romagna, em 1883, de uma
família pobre, crescendo num meio
anarquista pelas próprias con di ções.
Ingressou no Partido So cia lis ta, re fu -
gian do-se em seguida na Suí ça, para
fugir ao serviço militar. Foi preso em
várias cidades suí ças por motivo de
propaganda sub ver siva. Voltou à Itá lia
como redator do jor nal Avanti!, de
tendência pa ci fista. Em 1914, mu dou
bruscamente de opi nião e, gra  ças
aos subsídios da em bai xa da da Fran -
ça, fundou o jornal Po po lo d’Ita lia, que
pedia a intervenção da Itália a favor
dos alia dos na Guer  ra Mun dial.

Mussolini participou da guerra e
foi gravemente ferido. Voltou a dirigir
seu jornal em 1919. Exigia o aten  di -
men to às exigências dos antigos
com  batentes, que não ti nham onde
tra balhar. Propunha igualmente re for -
mas sociais e, contra a degradação
ma nifesta do Estado, pregava um
regime forte.

Em Milão foi organizado o primei -
ro reduto do futuro Partido Fascista
italiano. Seus componentes eram das
mais variadas tendências políticas:
anar quis tas, sindicalistas, na cio na lis -
tas e, sobre tudo, antigos com ba ten tes
mal adapta dos à vida civil. Con cor  re -
ram às eleições em 1919 e foram der -
rotados, não obten do nenhuma ca  dei- 
 ra no Par lamento, en quan to o partido
majoritário, con s ti tucio  na lista, ob teve
a esmaga dora maioria dos vo tos.

O fracasso mostrou a Mussolini as
deficiências de seu partido. Pôs-se,
então, a reorganizá-lo em moldes
paramilitares. Dividiam-se em milí cias
e seus membros (esqua dristas) usa -
vam camisas negras, símbolo do luto
da Itália. A forma definitiva do Partido
Fascista surgiu em novembro de 1921,
com a organização de um co mitê
central e um conselho na cio nal. Os
membros do partido juravam estar
dispos tos a der ra mar seu san gue
pela revolução fas cista.
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Grupo de camisas-negras, liderados
por Mussolini.

Mussolini estava en tão pre pa ra do
para chegar ao poder. Hábil ora dor,
oportu nista, con seguia levar a mas sa
ao delírio com seus dis cur sos
simples, mas con tur badores.

3. A TOMADA DO PODER

O Partido Fascista italiano não ti -
nha uma doutrina muito firme. Era, na
maior parte das vezes, contraditório
nas suas pregações. Inicialmente, os
fascistas eram republicanos, mas de -
pois torna ram-se realistas (mo nar -
quistas, para atrair os oficiais do
exér  cito). Eram contra o socialismo e
o comunismo, mas pronunciaram-se
pela jornada de oito horas de tra ba -
lho, a reforma da Constituição, o for ta -
le cimento do Poder Executivo, mas
so bretudo pela glória da Itália. Em no -
me do nacionalismo, exaltavam a vio -
lên cia, a guerra, as conquistas, o
mili ta rismo. Não cessa vam de atacar
as democracias oci dentais tra di cio -
nais, o parlamen taris mo, a Liga das
Na ções e as ideias pacifistas do pre -
sidente Wilson.

Os fascistas aproveitaram-se da
anarquia reinante na Itália para se im -
por. Procuravam atacar socia lis tas e
comunistas, para mostrar sua força na
defesa da ordem social, as sim co mo
a incapacidade do go ver no libe ral
parlamentarista.

Em 1920, organizaram “expedi -
ções punitivas” contra as instala ções
das organizações de esquerda, ou
mesmo contra organismos sindi cais.
Destruíam tudo, matavam os Iíderes
ou Ihes ministravam grandes doses
de óleo de rícino. A violência come -
çou na planície do Pó e estendeu-se
por toda a Itália.

Como a crise da Itália se agra -
vava, pois os partidos de es quer   da
reagiram às violências, os pro -
 prietários rurais, grandes co mer cian -
tes e indus triais deram auxílio ao
Partido Fascista. Isto permitiu ao par -
tido criar seu próprio sindicato, que
re  crutava mão de obra de sem pre ga -
da para atuar como fura-greves. O
par tido cresceu ra pi da men te: pas sou
de 20 mil, em 1919, para 300 mil
membros, em 1921.

Em julho de 1922, a violência fas -
cista conseguiu evitar uma greve ge ral
decretada pelos partidos de es quer -
 da. Foi então preparado um gol pe de
força que deveria ser apoiado militar -
mente por uma marcha sobre Roma.
Em 26 de ou tu bro, Mussolini di rigiu-se
ao rei Vítor Ma nuel III, exi gindo o
poder. O so be ra no encarre gou-o,
então, de or ga ni zar um minis tério, no
qual foram co lo ca dos vários membros
simpatizantes do fascismo. No dia
seguinte, os ca misas-negras desfila -
ram pelas ruas de Roma sem encon -
trar nenhuma re sis tência.

O governo manteve as apa rên -
cias de uma monarquia par la men ta -
 rista. Continuavam a existir a Câ mara
dos Deputados e o Se na do. Dos 14
minis tros, somente qua tro eram fas -
cis tas autênticos, mas Mussolini deti -
nha grandes po deres, e esperava
for talecê-los ainda mais nas eleições
de 1924, quando os fascistas obti -
veram 3/4 dos votos da nação e a
maioria das cadeiras no Par la men to.
Os mé todos usados para che gar a
este re sul tado foram os mais vio len -
tos, mes mo assim, não con se gui ram
evitar que os principais che fes da
oposição fossem reeleitos.

Na abertura da primeira sessão
par lamentar, o líder socialista Matteo -
tti pronunciou um discurso contra os
métodos fascistas e as fraudes elei to -
rais ocorridas nas eleições de 1924.
Dias depois, foi assassinado.

Em 3 de janeiro de 1925, Mussoli ni
anunciou o estabelecimento de um
regime totalitário de governo, no qual
a opo si ção foi eliminada; a Cons ti tui -
ção foi reformada; o primeiro-ministro
era o único responsável perante o rei
e de  tinha totais poderes legislativos;
de  sa pareceram o Senado e a Câ ma -
ra dos Deputados. 

Por uma lei de 1928, os sindicatos
fascistas, com pos tos por patrões e
em  pre ga dos, de  signavam 800 candi -
da tos, dos quais o Grande Conselho
Fascista es colhia 400. Como só havia
lugares para de pu tados na nova Câ -
ma ra das Cor  po rações, os eleitores
somente po deriam dizer sim ou não.
Era o es ta bele cimento da lista única
de can di datos, e do partido único
também.

Assim, Mussolini, chefe do Parti -
do Fascista, tornou-se ditador abso lu -
to da Itália (Duce).

Mussolini era aclamado com suces -
sivos brados de “Duce! Duce! Duce!”.

4. FALA O DUCE

“Quero deixar uma marca em
minha era, como a que o leão deixa
com suas garras.

Vocês pensam que estão as si -
nan do minha sentença de morte, mas
estão enganados. Hoje vocês me
odeiam porque no coração de seus
corações vocês ainda me amam (...).
Mas vocês ainda não viram o que eu
guar dei para o fim. Doze anos de mi -
nha vida no partido são uma garantia
de minha fé no socialismo.”

(Milão, 25 de novembro de 1914, quando de
sua expulsão do Partido Socialista.)

“O fascismo é um movimento da
realidade, da verdade da vida – de di -
cado à vida. É pragmático. Não tem
apriorismos. Nenhum fim remoto. Não
promete o tradicional paraíso do idea -
lismo. Não pretende viver para sem -
 pre, nem mesmo por muito tem po.” 

(Julho, 1919.)
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“Há algo de romano e muito mais
de guerreiro do que de militarista em
todas as nossas atitudes. Nem nos
falta pompa e um lado pitoresco, o
que é muito importante. Eu não en ten -
do uma política triste e som bria.”

(Maio, 1921.)

“(...) O fascismo italiano re pre -
senta (...) uma reação contra os de -
mocratas que tornariam tudo me dío -
 cre e uniforme e tentariam sufocar e
tornar transitória a autoridade do Es -
tado (...). A democracia tirou a ‘ele -
gância’ da vida das pessoas, mas o
fas cismo a traz de volta: isto é, traz de
volta a cor, a força, o pitoresco, o ines -
perado, o misticismo, e, enfim, tu do o
que falta às almas da multidão.”

(Milão, 6 de outubro de 1922.)

“Eu poderia ter transformado esta
sala num campo armado de camisas-
negras, um acampamento para ca -
dáveres. Eu poderia ter costurado as
por tas do Parlamento.” 

(Discurso na Câ mara dos Deputados, 
16 de no vem bro de 1922.)

“Meus ancestrais foram cam po -
ne ses que araram a terra, e meu pai
foi um ferreiro que malhava o ferro em
brasa na bigorna. Ainda criança
ajudei meu pai nesse trabalho duro e
hu milde, e agora tenho a tarefa mais
di fí cil, de moldar almas.”

(Milão, 6 de de  zembro de 1922.)

“Minha ambição, nobres sena do -
res, é apenas uma. Por ela, pouco me
importa se eu tenho que trabalhar 14
ou 16 horas por dia. E eu não me im -
por taria se perdesse a vida, nem con -
si deraria isso um sacrifício excessivo.
É esta minha ambição: quero fazer o
po vo italiano forte, próspero, grande
e livre.” 
(Discurso ao Senado em 8 de junho de 1923.)

q Slogans fascistas
Acredita! Obedece! Luta!
Quem tem aço, tem pão!
Nada jamais foi ganho na História

sem derramamento de sangue!

É melhor um dia de leão do que
cem anos de carneiro!

A guerra é para o homem, en quan -
 to a maternidade é para a mu lher!

Um minuto no campo de batalha
vale por uma vida inteira de paz!

5. AS REALIZAÇÕES 
DO FASCISMO NA ITÁLIA

Desde a unificação italiana (1870),
as relações entre a Igreja e o Estado
es tavam estremecidas. Em 1929,
Mussolini conseguiu fazer uma con -
 cordata, o Tratado de La  trão, que
resolveu o problema: o pa pado teria
uma com pensação fi nan ceira pela
perda dos seus ter ritórios, mas con -
servaria como Esta do inde pen dente
sua sede do Vatica no e as de pen -
dências de Latrão e Cas tel  gandol fo;
o casamento civil se   ria equi pa ra do ao
religioso; e o en sino da re li gião
católica seria obri ga tório em todas as
escolas da Itália.

Para Mussolini, foi uma extraor -
di nária jogada política, pois atraiu os
ca tólicos para o seu partido. Não
obs  tante, continuou a manter es treita
vi gi lância sobre as publicações da
Igre ja.

O Estado foi organizado corpo ra -
ti vamente: todos os profissionais de
mes mo mister estavam reunidos nu -
ma corporação, a qual agrupava pa -
trões e empregados. Greves eram
proi bidas e todos os problemas tra ba -
lhistas eram submetidos à arbi tra gem
do Estado. Dessa forma, as corpo -
rações tendiam a constituir um fator
de cooperação entre as clas ses, e
não de conflito entre elas.

A estrutura da economia italiana
não se modificou. Somente na fa cha -
da houve mudanças, pois todas as
categorias profìssionais pas saram a
ser representadas em uma Câmara
das Corporações.

Outra grande preocupação do
Estado fascista foi a política demo grá -
fica. Como a expansão italiana de veria

ser assegurada por uma po pu lação
forte, o governo estabeleceu van ta -
gens para as famílias numero sas, mas
a reação demográfica foi reduzida: a
natalidade cresceu pou co, declinando
apenas os índices de mortalidade e a
taxa de emigração.

Para resolver a questão do cres -
cimento populacional, que aumentara
e agravou o problema econômico,
foram iniciadas grandes obras públi -
cas: autoes tradas, aquedutos e edifí -
cios ha   bitacionais. A indústria foi dina-
 mi za da nos seto res hidroelé tricos, da
construção naval, aeronáu tica, au to -
mo bilística, etc.

No setor agrícola, a chamada ba -
ta lha do trigo fez passar a produção
de 46 a 65 milhões de quintais, per -
mi tindo à Itália dispensar as im por ta -
ções do produto.

Dessa forma, o governo fascista
de Mussolini procurou conduzir a Itá -
lia pelo caminho do desenvolvimento
eco   nômi co. Contudo, apesar de au -
men  tados pela propaganda, os re -
sultados dos primeiros anos pa re  ciam
bastante mo des tos, se com pa ra dos
com o progra  ma apre sen tado inicial -
mente.

6. CRONOLOGIA

1914 – Fundação do jornal Popolo

d’Italia.

1919 – Ocupação de terras na

Sicília.

1920 – Ocupação de fábricas no

norte da Itália.

1920 – Expedições punitivas contra

os comunistas.

1922 – Marcha sobre Roma.

1924 – Assassínio do líder socia -

lis ta Matteotti.
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